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APRESENTAÇÃO

A Escola da Magistratura do Estado de Rondônia (EMERON) apresenta, com 
este terceiro volume da série de produções acadêmicas da Especialização em 
Direito para a Carreira da Magistratura (EDCM), o resultado do esforço intelectual 
de discentes comprometidos com o aprimoramento de sua formação e com a 
compreensão aprofundada dos desafios que se apresentam à prestação jurisdicional 
contemporânea. Reunidos sob o eixo temático Justiça Ambiental, Governança e 
Inovação, os nove artigos aqui publicados abordam questões centrais ao sistema de 
justiça e refletem os valores constitucionais que orientam a atividade jurisdicional. 

A questão ambiental ocupa lugar de destaque neste volume. Camila Soares 
Costa Moro Franco investiga os impactos das atividades agropecuárias sobre o meio 
ambiente e examina os mecanismos de responsabilidade civil ambiental previstos 
na legislação brasileira. A autora reconhece que a agropecuária é uma prática 
milenar em constante transformação e demonstra que práticas inadequadas têm 
provocado danos irreparáveis à natureza, impondo ao Estado o desafio de conciliar 
desenvolvimento econômico e proteção ambiental.

Também voltada à Amazônia Legal, Isabella Rodrigues Peyneau aprofunda o 
debate ao investigar as consequências jurídicas do garimpo ilegal e do desmatamento. 
A autora parte da constatação de que os impactos dessas práticas, inclusive os de 
longo prazo, frequentemente permanecem em segundo plano. A pesquisa questiona 
a suficiência das normas e sanções atualmente existentes e evidencia a tensão 
entre proteção ambiental, dignidade humana e direitos relacionados ao trabalho das 
populações que vivem nesse território.

No campo da governança judiciária, Audiléia Yuko de Moraes de Oliveira examina 
a alienação parental como fenômeno que compromete a dignidade humana de 
crianças e adolescentes. O trabalho analisa políticas públicas de enfrentamento e o 
papel da guarda compartilhada na preservação dos vínculos afetivos, sem perder de 
vista a complexidade e a duração dos conflitos familiares envolvidos.

Ghessy Kelly Lemos de Oliveira percorre os fundamentos do Direito da 
Antidiscriminação e investiga a atuação do Poder Judiciário, especialmente do 
Tribunal de Justiça do Estado de Rondônia, na promoção da igualdade por meio 
de ações afirmativas e políticas institucionais voltadas ao enfrentamento das 
discriminações racial, de gênero e de idade, entre outras.

Cíntia de Oliveira Fernandes dedica-se à análise das medidas protetivas de 
urgência previstas na Lei nº 11.340/2006. O estudo situa a Lei Maria da Penha em uma 
perspectiva histórica marcada pela presença estrutural do patriarcalismo desde o 
período colonial brasileiro, e a autora argumenta que essa herança patriarcal tornou 
necessária e urgente a proteção legal das mulheres.
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Wiliam Carati Mendel enfrenta o problema da litigiosidade de massa a partir de 
uma reflexão sobre o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) nos 
Juizados Especiais Cíveis de Rondônia. O autor mobiliza a imagem recorrente de um 
Judiciário que, na prática, opera como uma loteria, produzindo respostas distintas 
para situações idênticas. Diante desse cenário, na visão do autor, o IRDR desponta 
como instrumento de uniformização apto a fortalecer a isonomia e a segurança 
jurídica.

A inovação tecnológica, tema atual e de importância elevada, também foi motivo 
de complexas ponderações. Elieldo Rocha dos Santos analisa a aplicabilidade da 
Inteligência Artificial Geral na prestação jurisdicional penal, com base nas Resoluções 
nº 331 e 332 do Conselho Nacional de Justiça e nos sistemas já utilizados pelos 
tribunais superiores, como Victor e VitórIA, no STF; Sócrates, no STJ; e Bem-Te-Vi, no 
TST. O autor sustenta que, em casos específicos e de baixa complexidade, decisões 
judiciais poderão ser proferidas de forma automatizada, sem dispêndio econômico, 
temporal e psíquico para todas as pessoas envolvidas no processo, contribuindo para 
maior celeridade e padronização da atividade jurisdicional. O estudo destaca, ainda, 
o protagonismo do Poder Judiciário de Rondônia no campo da inovação tecnológica.

Ricardo Pantoja Braz examina as alterações promovidas pelo Pacote Anticrime no 
regime jurídico das interceptações telefônicas e das comunicações telemáticas. Para 
o autor, a Lei nº 13.964/2019 imprimiu maior dinamismo e celeridade à investigação 
criminal, especialmente nos delitos previstos na legislação penal especial. O trabalho 
examina, ainda, os reflexos dessas alterações sobre a instrução processual penal e 
os limites constitucionais que o ordenamento jurídico impõe à produção probatória 
obtida por essa via.

Encerrando o volume, Cíntia Firmino da Silva analisa o Acordo de Não Persecução 
Penal sob a perspectiva de seus requisitos constitucionais e de sua natureza negocial. 
O trabalho examina o entendimento jurisprudencial recente segundo o qual a 
confissão deixou de ser requisito obrigatório para a celebração do acordo, ampliação 
interpretativa que, no entender da autora, fortalece o alcance do instituto e o direito 
subjetivo do investigado.

Publicar este volume significa reconhecer que a formação da magistratura 
exige mais do que domínio técnico. Exige reflexão crítica, compromisso com a 
pesquisa e atenção permanente às transformações sociais e jurídicas do país. Com 
esta coletânea, a EMERON reafirma seu compromisso com a produção acadêmica 
qualificada e com o fortalecimento de um pensamento jurídico atento às demandas 
concretas da sociedade.

Juiz Cristiano Gomes Mazzini
Vice-Diretor / Coordenador do CEPEP



ArvoresSER
Wilson Pereira da Rocha Neto

ARTIGOS
VOLUME III: JUSTIÇA AMBIENTAL, GOVERNANÇA E INOVAÇÃO
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A RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL NAS 
ATIVIDADES AGROPECUÁRIAS

Camila Soares Costa Moro Franco1

Orientador: Dr. Johnny Gustavo Clemes2

RESUMO 
O intuito deste trabalho é investigar e compreender os impactos ambientais 
provenientes da atividade agropecuária à luz da legislação ambiental, 
bem como analisar os mecanismos legais criados para preservar o meio 
ambiente, reforçando a importância da responsabilidade civil nesse cenário. 
A agropecuária é uma prática milenar que vem se modificando ao longo do 
tempo. No entanto, devido às práticas inadequadas, tem causado danos 
irreparáveis à natureza. Nesse sentido, o Estado tem buscado alternativas 
para promover e conciliar a sustentabilidade como base para a proteção 
ambiental. Desse modo, o presente trabalho consiste em pesquisa de revisão 
bibliográfica, tendo como método o dedutivo, e sua natureza sendo descritiva 
e explicativa. O trabalho apresenta resultados de forma qualitativa, com base 
em informações secundárias coletadas na base de dados: Scielo - Scientific 
Library Online, Google Scholar, e Diário da Justiça Eletrônico. Deste modo, 
procurou-se evidenciar a relevância da utilização da responsabilidade civil 
devido aos efeitos ambientais causados pelas atividades agropecuárias.
PALAVRAS-CHAVE: Agropecuária. Impactos Ambientais. 
Responsabilidade Civil

ABSTRACT
The purpose of this work is to investigate and understand the environmental 
impacts arising from agricultural activities in light of environmental 
legislation, as well as analyzing the legal mechanisms created to preserve 
the environment, reinforcing the importance of civil liability in this scenario. 
Farming is an ancient practice that has changed over time. However, 
due to inadequate practices, it has caused irreparable damage to nature. 
In this sense, the State has sought alternatives to promote and reconcile 
sustainability as a basis for environmental protection. Thus, the present 
work consists of bibliographic review research, using the deductive method, 
and its nature being descriptive and explanatory. The results were presented 
in a qualitative manner, based on secondary information collected in the 
database: Scielo - Scientific Library Online, Google Scholar, and Diário da 

1 Discente do Curso de Especialização em Direito para a Carreira da Magistratura - EDCM.
2  Doutor em Ciência Política pela UFRGS. Mestre em Poder Judiciário pela FGV Rio. MBA em gestão pela FGV Direito 
Rio. Graduado em Direito pela Universidade São Francisco. Atuou como professor de graduação e pós-graduação 
em diversas instituições no estado de Rondônia (Unir, Faro, Avec, Unesc, Católica de Rondônia e Uniron). Professor 
da pós-graduação EDCM/EMERON. Formador, tutor e conteudista em EaD pela Enfam e Emeron. Orientador com 
experiência em diversas áreas do Direito, com ênfase em Juizados Especiais, cidadania, métodos adequados de 
solução de conflitos, gestão do Poder Judiciário e cultura da inovação. Juiz de Direito do Poder Judiciário de Ron-
dônia, titular do 1º Juizado Especial da Fazenda Pública de Porto Velho. Juiz Auxiliar da Corregedoria: 2022-2023. 
Vice-Presidente do Fonaje: 2021-2022. Membro do Conaje/CNJ. http://lattes.cnpq.br/0289612344954755 
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Justiça Eletrônico. In this way, we sought to highlight the relevance of using 
civil liability due to the environmental effects caused by agricultural activities.
KEYWORDS: Agriculture. Environmental Impacts. Civil Responsibility.

 INTRODUÇÃO

A agropecuária no Brasil representa uma atividade de suma 
importância, com ênfase na destinação de sua produção para a satisfação 
das necessidades humanas. Entretanto, em decorrência da expansão desse 
setor e das técnicas utilizadas, o ecossistema é impactado, levantando uma 
série de desafios para preservar seu equilíbrio.

Neste contexto, é de responsabilidade dos proprietários das propriedades 
rurais cuidar e fomentar o desenvolvimento responsável das regiões em 
que estão inseridas. Isso inclui o respeito ao meio ambiente, priorizando a 
sustentabilidade. Ignorar esse conceito pode acarretar punições diversas, 
como multas e embargos ambientais impostos pelo IBAMA e outras 
entidades reguladoras.

Com o intuito de reparar ou compensar prejuízos causados ao meio 
ambiente, a legislação brasileira estabeleceu a responsabilidade civil 
objetiva, conforme previsto no artigo 14, parágrafo 1º, da Lei nº 6.938/81, que 
trata da Política Nacional do Meio Ambiente.

Diante disso, a problemática do presente estudo está relacionada ao 
seguinte questionamento: qual a importância da responsabilidade civil em 
impactos ambientais gerados por atividades agropecuárias? Por meio da 
responsabilidade civil objetiva, será possível obrigar o causador do dano 
a repará-lo, mesmo sem culpa comprovada. O intuito da responsabilidade 
civil no âmbito ambiental é prevenir danos, aplicando medidas punitivas 
que desestimulem a prática intencional de agressões ao meio ambiente; ou, 
caso o dano seja inevitável ou já tenha ocorrido, procurar repará-lo da forma 
mais abrangente viável.

Dessa forma, o objetivo geral é analisar a aplicação da responsabilidade 
civil em impactos ambientais gerados por atividades agropecuárias. Já 
os objetivos específicos são: verificar o impacto da atividade agropecuária 
no meio ambiente; estudar a legislação ambiental acerca dos impactos 
ambientais; apresentar a importância de cercear os impactos da exploração 
agropecuária.

Assim, a relevância da aprendizagem está ligada à importância de 
entender a aplicação da responsabilidade civil em caso de impactos 
ambientais gerados por atividades agropecuárias.

Desse modo, o presente trabalho consiste em pesquisa de revisão 
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bibliográfica, tendo como método o dedutivo, de natureza descritiva e 
explicativa.

Registra-se que para elaboração da presente monografia foram feitas 
pesquisas bibliográficas pertinentes ao tema, fundamentando a matéria 
ventilada em doutrinas jurídicas, estudos em revistas de tribunais, sites 
eletrônicos de conteúdo jurídico e pesquisas jurisprudenciais, utilizando 
como base de dados: Scielo - Scientific Library Online, Google Scholar, e 
Diário da Justiça Eletrônico, com o fim de demonstrar os aspectos jurídicos 
sobre o presente assunto.

A estruturação do artigo se deu por meio de quatro capítulos, no primeiro 
capítulo foi abordado o conceito da atividade agropecuária e as políticas 
públicas, e sobre o desenvolvimento econômico e a sustentabilidade da 
atividade agropecuária.

No segundo capítulo foi abordado o conceito do meio ambiente e os 
princípios ambientais, que são: o princípio do desenvolvimento sustentável, 
princípio da ubiquidade, princípio da prevenção e princípio do poluidor-
pagador.

No terceiro capítulo foi mencionada a legislação ambiental, sendo elas: 
Lei nº 6.938/81, Lei nº 8.171/91, Lei nº 9.605/98, e Lei nº 12.651/12.

Já o quarto capítulo abordou o impacto da atividade agropecuária no 
meio ambiente, da degradação ambiental por atividade agropecuária, da 
importância de cercear os impactos da exploração agropecuária, do termo 
embargo ambiental rural, dos princípios constitucionais aplicáveis, das 
situações em que incide o termo de embargo, da aplicação da legislação 
ambiental como meio de garantir a preservação, e sobre a responsabilidade 
civil objetiva por danos ambientais.

2. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

No Brasil, a atividade agropecuária desempenha um papel fundamental, 
sendo sua produção destinada principalmente ao consumo humano. No 
entanto, devido ao crescimento e aos métodos utilizados nesse setor, o meio 
ambiente tem sido impactado negativamente. Com foco na pecuária e na 
agricultura, essa atividade também busca a produção de matérias-primas, 
como celulose, borracha e energia (Guimarães; Pereira, 2018).

Vista como uma prática antiga, a agricultura e a pecuária eram utilizadas 
desde tempos remotos visando a sobrevivência. No entanto, nos dias de 
hoje, essa atividade tem se expandido rapidamente e algumas de suas 
práticas têm causado impactos negativos no meio ambiente. Por exemplo, 
o desmatamento, as queimadas, a erosão são apenas alguns dos problemas 
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que têm aumentado constantemente devido ao aumento das atividades 
lucrativas praticadas pelo ser humano, as quais acabam por afetar o meio 
ambiente com suas ações (Silva, 2022).

Dessa forma, alterações causam a diminuição e até mesmo a eliminação 
de substâncias que o solo contém. Outro ponto importante é o uso de produtos 
químicos agrícolas. Quando aplicados, estes produtos contaminam o solo, 
atingindo os lençóis freáticos, o que resulta em uma série de problemas 
ambientais.

Na linha do tempo, a atividade agropecuária começou após o declínio 
da exploração do pau-brasil, quando a plantação de cana-de-açúcar passou 
a ser utilizada para fins econômicos. Naquela época, mão de obra escrava 
era empregada para o desenvolvimento desse setor. Dessa forma, é válido 
destacar que o plantio de cana-de-açúcar foi a primeira prática agrícola 
adotada no Brasil, gerando impactos ambientais desde o início (Antunes, 
2015).

Por conseguinte, é fundamental compreender as diretrizes e iniciativas 
governamentais que regulam e orientam a atividade agropecuária, como 
será abordado a seguir.

2.1 A ATIVIDADE AGROPECUÁRIA E AS POLÍTICAS 
PÚBLICAS

As ações realizadas pela humanidade têm impactos significativos no 
meio ambiente, causando diversos prejuízos ambientais. Um exemplo 
disso é a agricultura, que gera alterações no solo devido à sua exploração, 
destruição de áreas naturais devido ao manejo inadequado, poluição 
ambiental devido ao uso excessivo de produtos químicos, como fertilizantes 
e pesticidas, e outros problemas (Silva, 2022). É possível perceber que tais 
consequências estão relacionadas à necessidade de expansão de terras 
para atender interesses individuais.

Diante dessa situação, torna-se essencial implementar medidas eficazes 
para reduzir ou eliminar tais impactos, levando os gestores públicos a 
desenvolverem políticas e iniciativas governamentais que possam suprir 
essa demanda.

O MAPA, sigla para Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
tem a função de reduzir os impactos da produção agropecuária e, em 
parceria com a Secretaria de Política Agrícola - SPA, desenvolve, direciona 
e implementa as medidas governamentais voltadas para o campo (Fiorillo, 
2021).

Ainda a respeito da SPA:
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Fundada em 1991, a Secretaria de Política Agrícola 
foi estabelecida com o objetivo de elaborar 
diretrizes e estratégias, possibilitando ao governo 
criar condições para o desenvolvimento do 
mercado agrícola no Brasil, visando beneficiar toda 
a sociedade. Com a responsabilidade de cuidar 
desses quatro pilares da agricultura, a SPA presta 
auxílio ao ministro e demais órgãos do governo 
em questões relacionadas à política agrícola, 
além de representar os interesses nacionais em 
organizações internacionais ligadas à sua área de 
atuação (Secretaria de Política Agrícola, 2009, p. 13).

O Plano Agrícola e Pecuário é uma ferramenta essencial para o setor 
agropecuário e é atualizado todos os anos no Brasil. É importante ressaltar 
que as políticas precisam ser elaboradas com foco na sustentabilidade, que 
se tornou um objetivo explícito do PAP a partir de 2008 (Fiorillo, 2021).

Neste contexto, o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono na 
Agricultura foi criado com o propósito de revitalizar pastagens degradadas, 
estabelecer métodos de integração entre cultivo, pecuária e floresta, 
promover Sistemas Agroflorestais, dentre outras ações (Silva, 2022).

Diante do apresentado, é possível entender que a competitividade e a 
busca pelo crescimento econômico levaram as pessoas a buscarem ajustes 
e ampliações relacionadas à atividade. Contudo, os prejuízos decorrentes 
desse crescimento geraram preocupação nas autoridades públicas. 
Portanto, surge a exigência de que o desenvolvimento econômico esteja 
unido à sustentabilidade.

2.2 O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E A 
SUSTENTABILIDADE DA ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

A prática agropecuária, fundamentada na ideia de sustentabilidade, 
contribui significativamente para a conservação e preservação do meio 
ambiente, visando atender às necessidades das atuais e futuras gerações, 
conforme estabelecido no artigo 225 da Constituição Federal (Silva, 2022).

É evidente que é fundamental equilibrar os aspectos sociais, econômicos 
e ambientais, a fim de assegurar um ambiente ecologicamente estável. 
Durante anos, tem havido debates em torno de políticas e instrumentos 
criados para viabilizar o uso dos recursos naturais sem causar sua 
degradação. No entanto, é importante ressaltar que, diante do atual cenário, 
essa premissa não tem sido cumprida (Rofrigues; Lenza, 2016).

O crescimento da utilização de substâncias químicas, da destruição de 
florestas, das queimadas, e de outras práticas, confirma essa afirmação. 
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O progresso desenfreado traz grandes ameaças para a economia, a 
sociedade e a natureza. Por isso, a gestão sustentável dos recursos naturais 
é fundamental para uma implementação eficaz, considerando que as 
consequências dos danos ambientais podem ser incalculáveis (Silva, 
2004). Uma política de proteção ambiental eficaz deve integrar a economia, 
a política e os direitos humanos com a preservação ambiental, visando 
garantir os direitos ambientais de todos.

Dentro desse contexto, Barbosa e Gomes (2012) ressaltam a importância 
de três transformações necessárias e urgentes na sociedade atual.

A primeira consiste na necessidade de 
mudar a forma como a sociedade industrial 
moderna interage com os recursos naturais e 
culturais, valorizando-os. A segunda envolve a 
necessidade de mudar a abordagem em relação 
aos problemas gerados pela sociedade. Por fim, a 
terceira transformação diz respeito à mudança 
na perspectiva que considera o processo de 
individualização de grupos como um indicador de 
progresso (Barbosa; Gomes, 2012, p. 11).

Portanto, é dever do Estado interferir nos recursos naturais para 
assegurar a função socioambiental, que abrange os interesses comuns da 
população. Ou seja, o Estado precisa, por meio de medidas políticas, reduzir 
ou eliminar os impactos das ações realizadas pela agricultura. Além disso, é 
fundamental ter conhecimento sobre o meio ambiente e seus fundamentos, 
assunto central abordado nesta pesquisa.

3. O MEIO AMBIENTE

Conforme disposto no terceiro artigo da Lei nº 6.938 (Brasil, 1981), o 
ambiente natural é definido como um conjunto de elementos físicos, 
químicos e biológicos que sustentam a vida em todas as suas formas. 
A Constituição Federal (Brasil, 1988), em seu artigo 225, estabelece o 
meio ambiente como um patrimônio essencial e relevante, que deve ser 
preservado e defendido. Sob a ótica jurídica, o meio ambiente possui uma 
interpretação ampla e abrangente.

Para os estudiosos, a frase é repetitiva, o que torna difícil sua definição 
precisa. De acordo com Leite (2003, p. 69), “meio e ambiente são termos 
intercambiáveis que se relacionam mutuamente”.

Conforme Silva (2004, p. 20), o ambiente engloba uma diversidade de 
elementos naturais e culturais, os quais interagem entre si e influenciam o 
meio em que estamos inseridos. Desta forma, a expressão «meio ambiente» 
possui um significado mais profundo (como uma conexão de valores) do 
que apenas a palavra «ambiente». Enquanto a primeira expressa o resultado 
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da interação desses elementos, a última se refere apenas ao conjunto de 
elementos em si.

Portanto, o conceito de meio ambiente deve ser amplo, incluindo toda 
a natureza original e artificial, bem como os bens culturais relacionados, 
como solo, água, ar, flora, belezas naturais, patrimônio histórico, artístico, 
turístico, paisagístico e arqueológico.

O ambiente é subdividido em diversas categorias, tais como natural, 
cultural, artificial e do trabalho. Nesse sentido, o ambiente natural abrange 
elementos como solo, água, ar, flora e fauna; já o ambiente cultural inclui 
itens como patrimônio histórico, artístico, arqueológico, turístico e 
paisagístico. O ambiente artificial, por sua vez, é composto por construções, 
arquivos, registros, museus, equipamentos urbanos, entre outros. Por fim, 
o ambiente do trabalho engloba questões relacionadas à proteção dos 
trabalhadores e à promoção de locais dignos e de qualidade (SCHONARDIE, 
2005). Vale ressaltar que não se trata de uma separação rígida, mas sim de 
uma interconexão entre essas diferentes categorias.

3.1 PRINCÍPIOS AMBIENTAIS

Cada área do direito possui princípios que orientam as discussões 
teóricas, administrativas e judiciais. 

De acordo com Rodrigues (2016, p. 125), “a relevância dos princípios no 
campo jurídico tem sido cada vez mais reconhecida”. Enquanto no passado 
eram vistos apenas como uma fonte secundária de integração, ao lado dos 
costumes e da analogia, atualmente sua força normativa não pode mais ser 
ignorada. 

Os princípios são considerados normas jurídicas efetivas, aptas a 
estabelecer direitos, deveres, entre outros, em diversas situações específicas, 
mesmo na ausência de lacunas na lei. 	 Os fundamentos que dão suporte 
e servem de alicerce para o Direito Ambiental estão amplamente presentes 
na Constituição Federal, além de estarem presentes de forma implícita em 
algumas leis ambientais, como na PNMA (Silva, 2022).

Em razão da independência do direito, é possível identificar vários 
princípios específicos que norteiam a interpretação das normas 
de preservação ambiental. Dentre eles podemos citar: princípio do 
desenvolvimento sustentável, princípio da precaução, princípio da 
prevenção e princípio da responsabilidade ambiental. A seguir, apresenta-
se o estudo de cada um deles.

3.1.1 PRINCÍPIO DO DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL 
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A definição inicial de desenvolvimento sustentável foi estabelecida em 
1987 pela Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento da 
ONU, sendo denominada de “Nosso Futuro Comum” (Silva; Felício, 2016).

No ano de 1992, foi estabelecido um importante marco para o 
desenvolvimento sustentável durante a ECO-92, que, por meio do terceiro 
princípio, estipula que o direito ao desenvolvimento deve ser exercido de 
forma a atender de maneira justa às necessidades de desenvolvimento e 
ambientais das gerações atuais e futuras. A Constituição Federal de 1988 
também abraça o princípio do desenvolvimento sustentável em seu artigo 
225, estabelecendo a obrigação de proteger e preservar o meio ambiente 
para todas as gerações, presentes e futuras, sendo considerado, assim, um 
princípio subjacente (Machado, 2016).

Desta forma, percebe-se que a maneira de desfrutar da natureza sem 
prejudicar sua capacidade para as próximas gerações é chamada de 
desenvolvimento sustentável. Dessa forma, de acordo com Trennepohl 
(2020):

As orientações para um crescimento sustentável 
demonstram a importânciade preservar o ambiente 
natural, considerando os princípios científicos 
e as leis naturais que regulam a manutenção 
do equilíbrio dos ecossistemas. Além disso, é 
crucial a compatibilidade entre as estratégias de 
desenvolvimento e a proteção ambiental, bem 
como a implementação de medidas para prevenir 
danos e riscos ambientais, juntamente com a 
colaboração internacional. (Trennepohl, 2020, p.54).

Reiterando o exposto anteriormente, o princípio tem como objetivo 
alcançar a harmonia entre o progresso social, o desenvolvimento econômico 
e a preservação dos recursos naturais (Fiorillo, 2021).

Neste meio tempo, o conceito de sustentabilidade busca reduzir os 
efeitos no meio ambiente, permitindo o crescimento econômico de forma a 
garantir que tanto as atuais quanto as próximas gerações tenham acesso a 
um ambiente equilibrado ecologicamente.

3.1.2 PRINCÍPIO DA UBIQUIDADE

A finalidade deste conceito é mostrar que a preservação do meio 
ambiente é um assunto importante que precisa ser cuidadosamente 
considerado antes de qualquer ação, a fim de garantir a conservação e a 
saúde do ecossistema. Portanto, de acordo com esse princípio, é importante 
ressaltar que o ambiente está interligado em todas as áreas e, portanto, 
qualquer dano que ocorra afeta todo o recurso natural (Silva, 2022).
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Rodrigues (2016, p. 173) cita a definição de ubiquidade, palavra que 
apresenta o seguinte significado: “propriedade ou estado de ubíquo ou 
onipresente; ubiquação, onipresença”. Já o termo ubíquo quer dizer: “que 
está presente em todos os lugares, onipresente”.

Portanto, é válido dizer que a ideia de que o meio ambiente está em 
todo lugar não se restringe a um determinado espaço ou período, ou seja, 
não possui fronteiras. De acordo com a análise de Rodrigues (2016), há uma 
consideração de que os recursos naturais estão presentes em todos os 
lugares, porque, devido à inexistência de limites, não é possível determinar 
a extensão dos impactos ambientais.

3.1.3 PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO

Conforme o vocabulário nacional, a precaução está relacionada a um 
grupo de ações que, feitas previamente, impedem um prejuízo. Esse conceito 
está garantido pela Constituição Federal de 1988, em seu dispositivo 225, e 
pela legislação Lei nº 6.938/81, em seus dispositivos 4º, III, IV e V (Silva, 2022).

De acordo com Oliveira (2017), argumenta-se que é inviável considerar o 
direito ambiental apenas como uma forma de reparação, pois isso o tornaria 
ineficaz, uma vez que os danos ambientais geralmente são irreversíveis, 
como evidenciado no desmatamento de uma floresta centenária ou na 
extinção de uma espécie animal ou vegetal. Sem uma ação preventiva, 
não é possível evitar danos ambientais. Portanto, o direito ambiental é 
fundamentalmente preventivo.

A prevenção consiste em antecipar-se às situações. Por isso, seu uso se 
baseia nas consequências que já foram observadas no passado, procurando 
identificar com segurança eventuais danos futuros. No entanto, é importante 
ressaltar que essa abordagem não garante a eliminação total dos impactos 
ambientais.

De acordo com Silva e Felício (2016), é importante garantir que não 
ocorram danos ao meio ambiente por meio de medidas preventivas e estudos 
realizados pelos responsáveis antes de iniciar qualquer empreendimento 
ou atividade que possa causar poluição. Algumas ações que exemplificam 
a aplicação desse princípio são o licenciamento ambiental, Estudo Prévio 
de Impacto Ambiental, fiscalização ambiental e auditorias para avaliação 
ambiental.

3.1.4 PRINCÍPIO DO POLUIDOR-PAGADOR

São várias as ações que impactam o meio ambiente de forma negativa. 
Portanto, a ideia por trás do poluidor-pagador é responsabilizar quem causa 
danos ambientais, já que ao prejudicar a natureza, o poluidor-pagador 
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também afeta o direito de propriedade de toda a sociedade (SILVA, 2022).

Conforme Trennepohl (2020, p. 53), um dos conceitos mais relevantes e 
amplamente debatido pela literatura é a responsabilidade socioambiental. 
“Esta consiste, essencialmente, na tentativa de obrigar o poluidor a reparar 
e/ou compensar os danos ocasionados”. Tal princípio está previsto na 
Declaração do Rio, de 1992. O seu propósito é mitigar a degradação ambiental, 
conhecida por alguns estudiosos como “externalidades negativas”, uma 
vez que o dano afeta a coletividade, enquanto o lucro beneficia apenas o 
produtor privado (Brasil, 1992).

Dessa forma, busca-se equilibrar essa busca por lucro com a socialização 
dos impactos causados. Portanto, cabe ao poluidor arcar com todas as 
consequências de suas ações, incluindo os custos da produção.

O princípio do poluidor-pagador é um dos fundamentos do Direito 
Ambiental. No entanto, interpretações equivocadas surgem de 
entendimentos errôneos sobre o tema. Este princípio não significa que é 
permitido comprar permissão para poluir. Um exemplo disso é o tratamento 
de resíduos: todos são cobrados por uma taxa devido ao impacto ambiental 
causado pelo seu uso. Esse princípio foi introduzido pela Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE em 1972. Sua 
previsão pode ser encontrada no artigo 4º da Lei nº 6.938/81, bem como na 
Conferência Internacional Rio-92 (Rodrigues, 2016).

Neste contexto, em razão da necessidade de definir restrições e maneiras 
apropriadas de utilização do meio ambiente, nossos parlamentares 
instituíram diversas normas ambientais, as quais serão detalhadas no 
próximo capítulo.

4. DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL

Recentemente, a população tem mostrado interesse crescente pelo 
cuidado com o meio ambiente e, como resultado, várias reuniões e legislações 
surgiram para preservá-lo. O ramo do Direito Ambiental teve origem nos 
anos 60 com o propósito de proteger o meio ambiente. Dessa forma, ao longo 
de sua trajetória, surgiram diversos marcos que são fundamentais para 
entender a evolução desse campo do direito (Aragão, 2019).

Conforme ensinamentos de Antunes (2015, p. 3), “o Direito do Meio 
Ambiente é a área jurídica destinada a regulamentar as interações entre o 
meio ambiente, pessoas, entidades governamentais e empresas”.

Assim, a disciplina aborda as diferentes maneiras pelas quais os recursos 
naturais podem ser explorados de forma sustentável, visando garantir a 
harmonia e equilíbrio entre os aspectos sociais, econômicos e ambientais, 
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com o objetivo de promover melhores condições do meio ambiente e 
qualidade de vida para a população.

Nos anos 60, múltiplas manifestações foram realizadas em relação 
aos prejuízos ambientais em curso. Em consequência disso, um time de 
pesquisadores se juntou para discutir temas ligados aos bens naturais. 
Sendo assim, o primeiro encontro ocorreu na Academia dei Lincel em Roma 
(Cerqueira, 2016).

Neste pensamento, de acordo com Rodrigues (2016), são listados:

No ano de 1968 foi formado o Clube de Roma, com 
o intuito de reunir cientistas de várias nações para 
investigar as causas e possíveis soluções para a 
deterioração do meio ambiente. Em 1971, o grupo 
lançou seu primeiro relatório, intitulado Limites do 
Crescimento, apontando o aumento da população 
e a pressão demográfica como os principais 
responsáveis pelo desequilíbrio ecológico 
(Rodrigues, 2016, p. 702).

As informações obtidas nas pesquisas indicavam que, se a pressão 
populacional continuasse a aumentar de forma exponencial, em 2050 
poderiam ocorrer catástrofes e epidemias que reduziriam drasticamente 
a população, chegando aos mesmos níveis de 1900. Surgiu, de acordo com 
isso, a necessidade de uma rápida limitação do aumento populacional 
nos próximos anos, ideia que gerou discordância nos países menos 
desenvolvidos, os quais atribuíram essa proposta a uma possível influência 
dos países mais ricos (Silva, 2022).

Diziam, portanto, que os principais culpados pelos desastres ambientais 
eram os países ricos. Posteriormente, em 1972, ocorreu a conferência em 
Estocolmo, marcando o início do direito ambiental internacional e a busca 
por soluções que combinassem crescimento econômico e preservação do 
meio ambiente (Silva, 2022).

Em seguida, a promulgação da Lei nº 6.938 (BRASIL, 1981), representou 
um avanço significativo para a proteção do meio ambiente. Essa legislação 
estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente - PNMA, que conta com 
diversos mecanismos de regulação, princípios orientadores, e estabeleceu a 
criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA e do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Destaca-se a relevância da legislação ambiental como uma das mais 
significativas, logo após a Constituição Federal. Em seu conteúdo, estão 
estabelecidas todas as diretrizes para garantir a eficácia e a implementação 
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da política ambiental, incluindo definições básicas, foco, princípios, metas, 
orientações, instrumentos, entidades, responsabilidade legal, entre outros. 
Desde seu surgimento, este conjunto de leis tem sido reconhecido como o 
mais crucial na preservação do meio ambiente (Sirinskas, 2018).

Buscando contemplar este assunto, a Constituição Federal (BRASIL, 
1988) destaca, em seu texto, a importância da preservação do meio ambiente, 
estabelecendo no artigo 225 um conjunto de diretrizes a serem seguidas por 
legislações futuras.

Portanto, a contínua implementação de regulamentações ambientais 
colabora para a formação de um complexo conjunto de legislações, 
resultante da independência de cada unidade federativa.

Nesse sentido, segundo as lições de Rodrigues (2016):

[...] essa complexa rede de normas que regem a 
preservação do meio ambiente. São justamente 
essas leis que possibilitam o reconhecimento de 
um sistema jurídico ambiental válido, composto 
por um conjunto de diretrizes e princípios que 
orientam a proteção imediata do equilíbrio 
ecológico. Nesse sentido, é importante ressaltar 
que a legislação ambiental brasileira é ampla e 
intricada. Isso se deve, principalmente, ao fato 
de que o Direito Ambiental ainda é uma área em 
desenvolvimento: apenas recentemente o meio 
ambiente ecologicamente equilibrado passou a 
ser protegido de maneira direta e independente, 
resultando em uma proteção legal ainda bastante 
fragmentada (Rodrigues, 2016, p. 152).

De acordo com um dos princípios apresentados na Constituição Federal 
(BRASIL, 1988), no artigo 225, foi destacado o direito de cada pessoa, tanto 
as que estão vivendo atualmente quanto as que ainda virão, de desfrutar de 
um ambiente equilibrado ecologicamente, conforme o artigo 187 da CF, que 
aborda a política agrícola.

Com essa finalidade, foi instituída a Lei n° 8.171, em 1991, que aborda 
diferentes ferramentas relacionadas às atividades agroindustriais, 
agropecuárias, pesqueiras e florestais. Por meio dessa legislação, as práticas 
agrícolas são regidas por diretrizes e bases que visam atender às necessidades 
sociais e econômicas da propriedade, levando em consideração também a 
preservação ambiental (Buss, 2021).

Em 1992, ocorreu no Rio de Janeiro a Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, conhecida como ECO-92, que 
em seu décimo artigo descreve:



21

Uma maneira eficaz de lidar com as questões 
ambientais é garantir a participação dos cidadãos 
interessados em todos os níveis apropriados. Em 
nível nacional, cada pessoa deve ter acesso fácil 
a informações sobre o meio ambiente fornecidas 
pelas autoridades públicas, incluindo dados 
sobre materiais e atividades perigosas em suas 
comunidades, além de ter a oportunidade de 
participar das tomadas de decisão. Os governos 
devem promover e incentivar a conscientização e a 
participação popular, disponibilizando informações 
para todos. Também é fundamental garantir o 
acesso aos meios judiciais e administrativos, 
principalmente no que diz respeito à compensação 
e reparação de danos ambientais (Brasil, 1992).

O objetivo desta conferência foi reiterar os princípios de Estocolmo. 
Posteriormente, foi implementada a Lei nº 9.605 (Brasil, 1998), Lei de Crimes 
Ambientais, com o intuito de corrigir os prejuízos causados ao meio ambiente, 
estipulando as punições que serão impostas às condutas prejudiciais. 
Seu estabelecimento foi feito com base na garantia constitucional de um 
ambiente equilibrado ecologicamente (Silva, 2022).

Um aspecto importante desta legislação é a responsabilidade criminal 
das pessoas jurídicas. Dessa forma, tanto os indivíduos quanto as empresas 
serão responsáveis pelos danos ao meio ambiente, cumprindo a finalidade 
da legislação de prevenir e punir as ações prejudiciais ao ecossistema. 
Na década de 60, foi estabelecido o Código Florestal que regulava as áreas 
florestais no Brasil (Silva, 2022).

Atualmente e ainda hoje, encontra-se em vigência a Lei nº 12.651 (BRASIL, 
2012), Novo Código Florestal, que estabelece normas sobre a exploração da 
flora do Brasil. Esse documento tem como objetivo, igualmente, estabelecer 
diretrizes a respeito da preservação e da proteção do meio ambiente. 
Foram diversas as alterações, como por exemplo a regulamentação sobre 
a utilização da vegetação nativa e das Áreas de Preservação Permanente – 
APPs (SILVA, 2022). Após a breve apresentação, torna-se essencial abordar 
as principais diretrizes que norteiam a elaboração deste projeto.

4.1 LEI Nº 6.938/81 - A POLÍTICA NACIONAL DO MEIO 
AMBIENTE E O PROGRESSO ECONÔMICO

A Lei nº 6.938 (BRASIL, 1981) é vista como uma das mais relevantes, sendo 
incorporada pela Constituição posteriormente. Regula a Política Nacional 
do Meio Ambiente - PNMA, estabelecendo também o Sistema Nacional do 
Meio Ambiente - SISNAMA, seus órgãos de consulta e tomada de decisão e o 
Conselho Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.



22

Portanto, fica assegurada por meio de “meios legais, científicos, técnicos, 
políticos e econômicos a aplicação para o progresso socioeconômico” 
(SIRVINSKAS, 2018, p. 208). A base principal da PNMA é a conservação e a 
restauração do meio ambiente. Neste sentido, destaca-se o artigo 4º desse 
estatuto:

Art. 4º. A Política Nacional do Meio Ambiente 
visará:
I - à compatibilização do desenvolvimento 
econômico-social com a preservação da qualidade 
do meio ambiente e do equilíbrio ecológico;
II - à definição de áreas prioritárias de ação 
governamental relativa à qualidade e ao equilíbrio 
ecológico, atendendo aos interesses da União, dos 
Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos 
Municípios;
III - ao estabelecimento de critérios e padrões de 
qualidade ambiental e de normas relativas ao uso e 
manejo de recursos ambientais;
V - ao desenvolvimento de pesquisas e de 
tecnologias nacionais orientadas para o uso 
racional de recursos ambientais;
VI - à difusão de tecnologias de manejo do meio 
ambiente, à divulgação de dados e informações 
ambientais e à formação de uma consciência 
pública sobre a necessidade de preservação da 
qualidade ambiental e do equilíbrio ecológico;
VI - à preservação e restauração dos recursos 
ambientais com vistas à sua utilização racional e 
disponibilidade permanente, concorrendo para a 
manutenção do equilíbrio ecológico propício à vida;
VII - à imposição, ao poluidor e ao predador, 
da obrigação de recuperar e/ou indenizar os 
danos causados e, ao usuário, da contribuição 
pela utilização de recursos ambientais com fins 
econômicos. (Brasil, 1981).

Em síntese, a legislação foi criada e oficializada com o objetivo de 
assegurar que todos tenham um ambiente ecologicamente equilibrado, 
conforme estabelecido na Constituição Federal. Vale ressaltar que nesta 
norma, são apresentados princípios no artigo 2º, os quais servem como 
base para garantir a proteção do meio ambiente legalmente. A Política 
Nacional do Meio Ambiente oferece ferramentas para efetivar essa proteção 
mencionada no artigo 9° (Silva, 2022).

Nesse sentido, Trennepohl (2020, p. 103) destaca que essas ferramentas 
estão divididas em três categorias: “de intervenção ambiental (condições de 
comportamento); de controle ambiental (medidas e padrões estabelecidos 
pelo Poder Público); de controle punitivo (as penalidades aplicadas a 
indivíduos e empresas)”.
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Destaca-se que esses são os recursos e os métodos que o governo 
utiliza para efetivar a proteção e a restauração do meio ambiente. Após 
análise da Lei nº 6.938/81, é possível observar que sua elaboração não se 
restringiu apenas ao aspecto material, já que concedeu ao Ministério Público 
legitimidade para promover, se necessário, ações coletivas ambientais. No 
que diz respeito à proteção penal, o artigo 15 aborda o tema. No entanto, 
este apresenta lacunas, sendo complementado apenas pela Lei nº 9.605/98 
(Rodrigues, 2016).

4.2 LEI Nº 8.171/91 - PRINCÍPIOS AMBIENTAIS E O 
FOCO NA SUSTENTABILIDADE

A Lei nº 8.171 (BRASIL, 1991) estabelece diversos princípios básicos e 
regulamentos para proteger o meio ambiente por meio de sua utilização 
sustentável. De acordo com seu primeiro artigo, a Política Agrícola é 
definida como o conjunto de medidas de apoio à posse da terra, destinadas 
a orientar as atividades agropecuárias no interesse da economia rural, seja 
para assegurar seu emprego pleno, seja para harmonizá-las com o processo 
de industrialização do país (Silva, 2022).

Dessa forma, é possível afirmar que a Política Agrícola define estratégias, 
diretrizes e ferramentas que direcionam as atividades relacionadas à 
agricultura e pecuária. É importante ressaltar que a prática agropecuária se 
distingue da agricultura, uma vez que tem como foco principal a criação de 
animais, conceito também presente nos artigos 1.442 a 1.444 do Código Civil 
(Silva, 2022).

A política agrária é baseada em uma ideologia 
específica, fundamentada em princípios 
estabelecidos e implementados pelo governo 
visando o bem-estar da  sociedade.  De  acordo  com  
os  autores,  cabe  ao  governo  a responsabilidade de 
planejar o futuro do setor agropecuário, indicando o 
que deve ser plantado, onde e em qual quantidade, 
tanto para o mercado interno quanto externo. Além 
disso, é papel do governo fornecer aos produtores 
o crédito necessário de forma oportuna, reduzindo 
os custos de produção e oferecendo condições 
adequadas para a comercialização dos produtos, 
incluindo uma infraestrutura eficaz de transporte e 
armazenamento, bem como uma política de preços 
mínimos que estejam de acordo com o mercado 
(Marques; Marques, 2016, p. 148).

Dentro desse cenário, a Política Agropecuária tem como finalidade 
proporcionar condições para o crescimento das atividades no campo, 
visando atender às necessidades do produtor rural. Para ilustrar, o artigo 103 
da legislação em questão motiva, por meio de  benefícios, o dono de terras a 
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manter e proteger áreas degradadas (Brasil, 1991).

4.3 LEI Nº 9.605/98 - CRIMES AMBIENTAIS E A 
IMPORTÂNCIA DA RESTAURAÇÃO

A Lei de Crimes Ambientais, Lei nº 9.605 (Brasil, 1998), estabeleceu 
punições para condutas prejudiciais ao meio ambiente, abrangendo esferas 
administrativas, civis e penais. Essa lei em questão prioriza a restauração do 
dano causado, colocando a compensação ou reparação como foco principal, 
em detrimento da simples punição (Oliveira, 2017).

De acordo com Trennepohl (2020), a Lei nº 9.605/98 estabelece que é 
dever do administrador e, acima de tudo, do Ministério Público, utilizarem 
os recursos disponíveis para garantir o interesse das classes que buscam 
por um ambiente equilibrado ecologicamente.

Assim, a Lei de Crimes Ambientais representou um avanço significativo 
na proteção do meio ambiente, criando um campo no Direito Ambiental 
e Penal, com a definição de crimes contra a fauna, flora, poluição, 
ordenamento urbano, patrimônio cultural, administração ambiental e 
infrações administrativas. Tanto pessoas físicas quanto jurídicas podem ser 
responsabilizadas, com penas que incluem prisão, restrição de direitos ou 
multa (Silva, 2022). De acordo com o artigo 6º da referida legislação:

Art. 6º Para imposição e gradação da penalidade, a 
autoridade competente observará:
I- a gravidade do fato, tendo em vista os motivos 
da infração e suas consequências para a saúde 
pública e para o meio ambiente;
II- os antecedentes do infrator quanto ao 
cumprimento da legislação de interesse ambiental;
III- a situação econômica do infrator, no caso de 
multa. (BRASIL, 1998).

Portanto, as punições variam de acordo com cada circunstância, 
considerando a importância de respeitar o princípio mencionado antes da 
promulgação da Lei nº 9.605/98.

4.4 LEI Nº 12.651/12 - O CÓDIGO FLORESTAL E A 
INOVAÇÃO DO CAR

O Código Florestal foi estabelecido em 1965 através da Lei nº 4.771, a qual, 
em 2012, foi substituída pela Lei nº 12.651 (Brasil, 2012). Conforme Oliveira 
(2017, p. 259) para além das Áreas de Proteção Permanente e Reserva Legal, 
previstas no antigo Código Florestal - Lei nº 4.771/1965, a Lei nº 12.651/2012 
introduziu a regulamentação de mais dois espaços ambientais: “áreas 
de uso restrito; e apicuns e salgados ecologicamente protegidos”. Foram 
estabelecidos regimes especiais para essas áreas a fim de contemplar as 
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particularidades do território brasileiro. Assim, o mencionado texto legal 
apresenta diretrizes de preservação ambiental.

Uma das principais novidades da nova lei é a implementação do 
Cadastro Ambiental Rural - CAR, que visa identificar e monitorar a situação 
de cada propriedade perante o poder público. Dessa forma, o novo Código 
Florestal, com o intuito de assegurar a proteção ambiental de forma eficaz, 
incorporou as Áreas de Proteção Permanente, Reserva Legal e Área de Uso 
Restrito (Silva, 2022).

De acordo com Rodrigues (2016, p. 112), “a crise que afeta o segmento 
agropecuário do Brasil se tornou um tema político por conta da influência 
da bancada ruralista no país”. Essa parcela da sociedade apontou o antigo 
Código Florestal de 1965 como o principal entrave ao progresso do setor 
agrícola. Desde então, esses setores têm lutado constantemente para 
alterar a legislação, buscando um novo Código Florestal que reduza as 
restrições e aumente a ênfase na produção agrícola como parte essencial 
do desenvolvimento sustentável.

Dessa forma, com a implementação do atual Código Florestal, o ramo 
agropecuário foi beneficiado. No capítulo X, é estabelecido o Programa 
de Apoio e Estímulo à Conservação e Restauração do Meio Ambiente, 
incentivando os agricultores a adotarem práticas adequadas que combinem 
a atividade agropecuária com o progresso sustentável (Silva, 2022). Sendo 
assim, urge examinar os efeitos da prática agrícola no ecossistema e suas 
potenciais ramificações.

 5. ATIVIDADE AGROPECUÁRIA E OS IMPACTOS 
AMBIENTAIS

Nos últimos tempos, a natureza tem sido afetada pela deterioração do 
meio ambiente. A atividade agropecuária, de forma geral, tem sido apontada 
como uma das grandes responsáveis pelos prejuízos ambientais. No entanto, 
apesar disso, é uma atividade de grande importância para a economia, o que 
nos leva a refletir sobre a necessidade de um planejamento adequado para 
a utilização sustentável dos recursos naturais (Silva; Felizmino; Oliveira, 
2015).

Conforme o primeiro artigo da Resolução nº 001 do CONAMA (Brasil, 
1986), toda ação realizada pelos seres humanos que cause mudanças nas 
características físicas e biológicas da natureza prejudica o equilíbrio de 
todos. A utilização de máquinas, a contaminação dos solos e da água, o 
desmatamento, a redução da diversidade biológica, a erosão, entre outros 
fatores, são exemplos que demonstram as consequências negativas que essa 
atividade causa ao meio ambiente. Por conta desse cenário preocupante, há 
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uma busca por adoção de práticas que minimizem tais impactos.

De acordo com Sambuichi (2012), os impactos ambientais originados 
pela atividade agropecuária decorrem, principalmente, de duas causas:

A alteração no uso do solo, proveniente do 
desmatamento e da conversão de ecossistemas 
naturais em áreas de cultivo, e a degradação das 
áreas cultivadas, decorrente de práticas de manejo 
inadequadas. Esses dois fatores estão intimamente 
relacionados, visto que a degradação das áreas de 
cultivo acarreta a necessidade de novas terras 
para plantio, pois frequentemente é mais barato 
desmatar e utilizar novas áreas de fronteira 
agrícola do que restaurar terras improdutivas 
(Sambuichi, 2012, p.12).

A Constituição Federal (Brasil, 1988), nos artigos 1º, inciso III e 3º, incisos 
III e IV, estabelece que a atividade agropecuária tem sua base no fomento de 
práticas produtivas que visam a dignidade humana, bem como a melhoria 
das condições de vida de todos, combatendo a pobreza e a desigualdade 
social.

É de conhecimento geral que o setor agropecuário teve um aumento 
considerável nos últimos anos, desempenhando um papel fundamental 
na economia do Brasil. No entanto, juntamente com esse crescimento, há 
uma crescente preocupação em preservar e proteger os recursos naturais. 
É fundamental estabelecer diretrizes para garantir o uso adequado de todas 
as atividades que impactam o meio ambiente, visando a sustentabilidade 
ambiental. Em casos de danos ambientais, é essencial responsabilizar 
o causador do prejuízo. Portanto, é crucial priorizar o desenvolvimento 
sustentável nas propriedades rurais, visando a redução significativa dos 
impactos ambientais (Fiorillo, 2021).

Assim, é oportuno mencionar os problemas ambientais causados pela 
atividade agropecuária.

Iniciando pelo recurso natural do ar, que pode 
ter problemas com poluição do ar decorrente de 
queimada por desmatamento; lançamento de gases 
que destroem a camada de ozônio; contribuição 
para o agravamento do efeito estufa decorrente do 
processo de decomposição de dejetos de bovino. Do 
recurso natural do solo, com problemas de redução 
da qualidade devido a utilização excessiva de 
fertilizantes químicos e agrotóxicos; desertificação 
e erosão do solo; poluição causada por curtumes; 
não cumprimento das leis referentes às áreas de 
APP e reserva legal. No caso dos recursos hídricos, 
problemas com poluição causada por efluentes; 
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assoreamento de cursos d’água por erosão do 
solo; poluição tóxica e orgânica diversa; utilização 
excessiva decorrente da irrigação de culturas 
agrícolas. E por fim, recursos florestais, com 
problemas de redução de áreas, devida a elevada 
taxa de desmatamento, queimadas e incêndios 
florestais; a expansão da fronteira agrícola; 
extração ilegal da madeira; e não cumprimento 
das leis referentes às áreas de APP e reserva legal 
(Fritsch, 2016, p.17).

Diante do que foi apresentado, é preciso agora analisar e debater os 
efeitos mencionados, pois a degradação dos elementos da natureza pela 
prática da agricultura e pecuária vai contra o que a Constituição garante a 
todos os indivíduos: o direito a um ambiente equilibrado ecologicamente.

5.1 DA DEGRADAÇÃO AMBIENTAL POR ATIVIDADE 
AGROPECUÁRIA

A prática da agropecuária causa mudanças nos componentes químicos 
e biológicos do solo devido às intervenções realizadas. A natureza, por si só, 
consegue manter um equilíbrio natural por meio dos elementos presentes 
no solo.

No entanto, quando as atividades humanas envolvendo agricultura e 
pecuária são realizadas, é necessário complementar os nutrientes que se 
tornam escassos. Isso geralmente é feito por meio da adubação do solo. 
Grandes produções exigem o uso de fertilizantes químicos não orgânicos, 
que, ao final do ciclo, acabam causando diversos impactos negativos ao 
meio ambiente (Silva, 2022).

Conforme Azevedo (2002, p. 41), a aplicação desses produtos químicos 
«resulta em um aumento de substâncias que são liberadas no solo, gerando 
assim desequilíbrios e prejudicando a qualidade do meio ambiente». Vale 
ressaltar os defensivos agrícolas que, devido ao seu uso excessivo, deixam 
resíduos indesejáveis no solo, na água e no ar. Também é importante 
mencionar o desequilíbrio no ecossistema agrícola, uma vez que diversos 
animais podem morrer ao entrarem em contato com esses produtos 
químicos. Ademais, é possível ocorrer uma redução em sua biodiversidade.

O corte de árvores é mais um caso de degradação 
ambiental que ocorre com frequência no país, 
sobretudo devido à expansão de terrenos para 
criação de gado. O solo, que é utilizado por longos 
períodos para o pastoreio, se degrada rapidamente 
devido à exposição, o que causa alterações em sua 
composição. Esse processo resulta na diminuição 
da matéria orgânica, e ainda é uma das principais 
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causas da emissão de gases de efeito estufa. Além 
disso, a utilização do terreno sem os cuidados 
necessários pode resultar em processos erosivos, 
os quais são potencializados pelo avanço da prática 
agropecuária. A erosão resulta na diminuição da 
fertilidade do solo e acarreta custos significativos 
a longo prazo. Verifica-se que áreas sujeitas a um 
constante trânsito de animais sofrem compactação 
e acúmulo de sedimentos no local (Guimarães; 
Pereira, 2018, p. 28).

Portanto, embora seja um fenômeno natural comum, as ações humanas 
estão acelerando esse processo. É notável que, quando ocorre o desmatamento 
para fins de pastagem, a vegetação natural é destruída, principalmente em 
regiões mais densas, resultando em perdas significativas e rápidas, uma vez 
que a vegetação desempenha um papel crucial na prevenção e controle da 
erosão (Silva, 2022).

Além disso, as práticas agropecuárias são responsáveis por uma parte 
significativa das emissões de gases de efeito estufa. A utilização em larga 
escala de fertilizantes nas plantações de cana-de-açúcar e a queima de 
combustíveis em equipamentos são exemplos de atividades que colaboram 
para o aumento dessas emissões (Silva, 2022). Portanto, observa-se um 
aumento na ocorrência de períodos de seca, desertificação e chuvas intensas 
como resultados dessas práticas.

5.2 A IMPORTÂNCIA DE CERCEAR OS IMPACTOS DA 
EXPLORAÇÃO AGROPECUÁRIA

Os efeitos da exploração agropecuária no território nacional devem ser 
considerados ao se discutir o impacto ambiental. Isso se deve ao fato de que, 
de acordo com estudos realizados pelo IPEA, apesar de haver um aumento 
pouco significativo na extensão total das propriedades agropecuárias nas 
últimas décadas, a conversão de áreas de floresta para outros tipos de uso da 
terra vem ocorrendo de forma acelerada no país. Estima-se que cerca de 420 
mil quilômetros quadrados de vegetação nativa tenham sido desmatados 
nas últimas duas décadas, com a maioria dessas áreas localizadas na 
Amazônia e no Cerrado (IPEA, 2012).

Diversos elementos têm colaborado para esse 
desflorestamento, como as medidas que favorecem 
a ocupação de terras, a promoção da exportação de 
produtos agrícolas, a aquisição irregular de terras e 
a especulação no mercado imobiliário. Entretanto, 
nos últimos tempos, verificou-se uma diminuição 
nas taxas de desmatamento, atribuída em parte 
às iniciativas de vigilância e enfrentamento do 
desflorestamento implementadas pelo governo 
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federal por meio do Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal - 
PPCDAM. No entanto, é possível notar uma conexão 
entre os índices de desmatamento e os valores 
dos principais produtos agrícolas e pecuários 
no cenário global, sugerindo uma forte ligação 
entre o crescimento da atividade agropecuária e 
a destruição de áreas florestais no Brasil (Aragão, 
2019, p.17).

De acordo com as informações divulgadas pelo IPEA, a atividade 
agropecuária no Brasil, seja no cultivo de sementes, seja na criação de gado, 
está associada a um alto índice de desmatamento, que tende a aumentar 
consideravelmente devido à busca por uma produção em larga escala. 
Conforme o mesmo estudo do IPEA, os pesquisadores destacam informações 
que ressaltam a relevância desse estudo, ao evidenciar a urgente necessidade 
de equilíbrio entre Desenvolvimento e Sustentabilidade, considerando que o 
país possui 163 milhões de hectares de pastagens (IPEA, 2012).

A Embrapa, por meio do Projeto Geodegrade, está realizando um estudo 
para identificar e monitorar a degradação das pastagens do Brasil utilizando 
imagens de satélite. O levantamento feito no Estado de Goiás revelou 
que aproximadamente 27% das pastagens estão degradadas. Os campos 
degradados sofrem com altas taxas de erosão do solo e perda de água, além 
de terem baixa produtividade, o que os torna mais vulneráveis à infestação 
de pragas, doenças e plantas invasoras. Isso é evidenciado pela escassa 
produção de pastagem no Brasil, resultando em baixa média de gado por 
hectare (Filho; Andrade, 2006).

Ora, é essencial considerar os princípios ambientais 
ao buscar o equilíbrio entre desenvolvimento 
e sustentabilidade. Não existe uma hierarquia 
clara entre os princípios, porém, em situações 
de aparente conflito entre normas, é necessário 
aplicar um critério de ponderação, de modo que 
o intérprete consiga equilibrar a aplicação de 
um princípio sem prejudicar a atuação do outro 
princípio em questão, promovendo a harmonia 
e a coexistência dos conteúdos principiológicos 
(Alexy, 2016, p. 132). 

Além do exposto, podemos encontrar na literatura e na doutrina 
ambiental um outro princípio que está intimamente ligado ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado: o princípio da não regressão ecológica. Este 
princípio está relacionado aos direitos fundamentais, e sua função é orientar 
o legislador para que não haja retrocesso nas garantias e proteções jurídicas 
já estabelecidas no momento de sua criação. Serve como uma salvaguarda 
para os cidadãos contra possíveis ações do poder legislativo (Muller, 2015).
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Em resumo, seria inviável voltar atrás para agravar a condição do 
indivíduo. Com relação à proibição do retrocesso ecológico, fundamentado 
implicitamente na essência da pessoa humana (art. 1º, III, da CF/88) e do 
artigo 225, base ecológica do ambientalismo brasileiro. Com a emergência 
de novos direitos fundamentais, sobretudo o direito fundamental a um meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, novas medidas jurídicas protetivas 
são criadas para garantir ao homem uma vida saudável (Muller, 2015).

Portanto, a proteção normativa do Meio Ambiente deve evoluir 
progressivamente no âmbito das relações jurídicas com a finalidade 
de melhorar a qualidade de vida humana, não sendo permitido, assim, 
retroceder para um nível de proteção inferior ao que é visto atualmente. 
Assim, é necessário argumentar nesta investigação que a atividade 
agropecuária precisa ser baseada, pelo menos em teoria, no fato de que seus 
recursos e exploração podem ocorrer de forma regular, sem contribuir para 
retrocessos (Aragão, 2019).

A utilização dos recursos da agricultura e pecuária 
tem sido fundamental para o crescimento 
econômico do Brasil, especialmente neste ano de 
2019, quando o país se destacou como líder global 
na produção de carne bovina. O Brasil possui uma 
cultura agrícola e pecuária enraizada em sua 
história. A trajetória da agricultura e da criação de 
animais se entrelaçam com a história do território 
brasileiro, tendo início com a exploração do Pau-
Brasil, seguida pela produção de cana-de-açúcar, 
cacau, extração de látex para a fabricação de 
borracha, café e culminando nos dias de hoje com 
a produção de soja, milho, gado para carne, etanol, 
frutas cítricas, entre outras atividades agrícolas 
que situam o Brasil entre os principais players do 
cenário global (Muller, 2015, p. 22).

Além disso, é relevante salientar a presença da Lei nº 9.605/98, Lei de 
Crimes Ambientais, a qual atua como um instrumento direto do Direito 
Penal, visando proteger um interesse jurídico importante, como o Meio 
Ambiente. Essa legislação se aplica não apenas a indivíduos, mas também a 
empresas (Lelis; Jesus, 2018).

Dessa forma, é viável proteger o meio ambiente contra ações prejudiciais 
de empresas, propriedades rurais e fábricas que desrespeitem as normas 
ambientais, devido à intensa e desequilibrada atividade agropecuária. 
De acordo com Muller (2015, p. 19), “a terra é considerada essencial e 
fundamental para o desenvolvimento das atividades agropecuárias e todas 
as suas atividades relacionadas”.
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No Brasil, a propriedade rural passou por diversas modificações e 
interferências ao longo do tempo para se adequar às demandas da sociedade, 
trabalhadores, produtores e, inclusive, do sistema capitalista. Durante 
muitos anos, prevaleceu a ideia de que a propriedade era absoluta, ou seja, 
atingia sua plenitude quando atendia aos interesses do proprietário. Isso 
era conhecido como função individual ou privada da propriedade imóvel 
(Muller, 2015).

Desta maneira, conforme as ideias de Barros (1996), vejamos:

[...] o indivíduo que possui algo, juntamente 
com sua propriedade, a qual é conhecida como 
terra, possuíam uma conexão tão profunda, que 
esta última parecia ter vida própria devido aos 
sentimentos transmitidos por aquele indivíduo. 
Essa ligação era tão intensa que surgiu, no âmbito 
legal, a ideia de legítima defesa da propriedade, que 
pode ser ilustrada pela seguinte metáfora: aquilo 
que me pertence é tão meu, que se alguém tentar 
tomá-lo, eu reajo, causando danos ou até mesmo 
chegando ao extremo de tirar a vida, e me afirmo 
como agindo de forma legítima nesse processo 
(Barros, 1996, p. 114).

No entanto, de acordo com Muller (2015, p. 20), é importante destacar 
que a propriedade de terras no Brasil teve sua origem pública por motivos 
históricos. “Diante da ameaça dos franceses e holandeses que exploravam 
a região, o rei Dom João III viu a necessidade de ocupar o litoral brasileiro 
como forma de defesa”. Foi assim que surgiram as capitanias hereditárias.

No entanto, a partir desse momento, o Brasil passou a focar no 
desenvolvimento econômico interno, utilizando as terras do país para 
produzir diversos produtos e especiarias que se mostraram vantajosos 
para o enriquecimento nacional. Posteriormente, esses produtos foram 
internacionalizados por meio da exportação (Aragão, 2019).

Neste trecho, fica claro que o Estado passou a ter o controle do uso da 
terra. De uma maneira inédita, a partir da promulgação da Constituição 
Federal de 1988, a importância da ecologia e a harmonia nacional com os 
princípios dos Direitos Humanos, que estabeleceram o conceito de meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, começaram a ser valorizados.

Além disso, é importante mencionar as iniciativas do país anteriores à 
Constituição de 1988, como o Estatuto da Terra. Esse conjunto de regras foi 
criado para estabelecer uma nova organização política e legal para questões 
agrárias. É relevante ressaltar que, mesmo antes disso, já se discutia assuntos 
atuais como a efetivação da função social da propriedade e a necessidade de 
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reforma agrária (Aragão, 2019).

Também é claro que a terra precisa de uma nova regulamentação, com 
mudanças na estrutura agrária do país. Isso é evidente devido ao desejo de 
reforma e justiça social de muitos trabalhadores assalariados, parceiros, 
arrendatários, ocupantes, e posseiros, que não veem nenhuma possibilidade 
de se tornarem donos das terras que cultivam nas condições atuais. Não 
seria aceitável que o governo permitisse que a questão da Reforma Agrária 
continuasse sendo apenas um discurso vazio por parte de políticos que, 
indo contra suas próprias ideologias, adquiriram enormes propriedades 
rurais (Aragão, 2019).

Além disso, destaca que a questão abordada em 
1964 continua relevante e a ideia mencionada 
poderia ser encontrada em um discurso de 
qualquer pessoa com autoridade. No século XXI, 
ainda estamos lidando com os mesmos desafios 
que o Estatuto da Terra procurou solucionar há 
meio século. Além disso, a legislação permanece 
em pleno vigor. Com um conteúdo baseado em 
princípios fortes, trouxe à tona definições como: do 
módulo rural, minifúndio, latifúndio, propriedade 
familiar. Esclareceu o significado da função social 
da propriedade rural, presente na legislação 
brasileira desde a Constituição de 1934; atualmente 
precisando de interpretação junto com o artigo 
186 da Constituição Federal de 1988, abordou 
sobre diversos institutos, como parcelamento 
do solo, imposto territorial rural, reforma agrária 
e desapropriação por interesse social. Alguns 
institutos foram revogados ou alterados pela lei de 
parcelamento do solo (Alencar, 2016, p. 36).

Em continuação, Muller (2015) destaca que a legislação relacionada à 
agropecuária sustentável requer atenção especial, tendo em vista que:

O Estatuto da Terra não abordou diretamente essa 
questão e não mencionou a sustentabilidade, uma 
vez que esse tema é relativamente novo. No entanto, 
a lei em questão tratou de questões diretamente 
ligadas à sustentabilidade ao relacionar a função 
social da propriedade com a conservação dos 
recursos naturais e o bem-estar do trabalhador 
rural. É importante ressaltar que o Direito deve ser 
estudado de forma integrada e sistêmica, portanto, 
mesmo que a propriedade rural cumprisse sua 
função social conforme previsto no Estatuto da 
Terra de 1964, também deveria obedecer a outras 



33

leis ambientais, como o código florestal de 1965 e o 
código de caça de 1967 (Muller, 2015, p.133).

Dessa forma, a utilização do solo para agropecuária, devido ao aumento do 
Capital de Exportação do país, acarretou consequências negativas, tais como 
desmatamento, queimadas e destruição. Apesar dos esforços feitos antes da 
promulgação da Constituição de 1988, e dos princípios nela estabelecidos, 
não foram eficazes o bastante para evitar que o Brasil alcançasse índices 
preocupantes de desmatamento e destruição (Aragão, 2019).

Nessa mesma perspectiva, ressalta-se para a discussão que a exploração, 
frequentemente estimulada direta ou indiretamente pelo sistema 
econômico, ocorreu sem critérios, resultando até mesmo na extinção 
de diversas espécies animais e vegetais. No entanto, não se pode alegar 
omissão por parte da legislação quando, na verdade, faltou uma verdadeira 
determinação em fazer valer a lei. O antigo código florestal de 1965, 
recentemente revogado, é a evidência concreta desse cenário (Muller, 2015).

Em 2012, a alteração do Código Florestal (BRASIL, 2012) teve como objetivo 
fortalecer as medidas e impedir as ações que causam destruição ao meio 
ambiente, provenientes de atividades agrícolas e pecuárias, englobando 
normas de preservação das florestas e da vida selvagem que nelas vivem. 
Esse novo conjunto de normas define regras sobre a preservação da 
vegetação, áreas de preservação permanente, reservas legais, exploração 
de recursos florestais, bem como os mecanismos para o fornecimento 
de matéria-prima florestal e seu monitoramento. Além disso, a lei prevê 
a utilização de instrumentos econômicos e financeiros como forma de 
alcançar seus objetivos. Em seu parágrafo único, o artigo 1º da lei reitera o 
compromisso constitucional do Brasil (Aragão, 2019).

6. MEDIDAS CONTRA DANOS AMBIENTAIS POR 
ATIVIDADE AGROPECUÁRIA

Como observado anteriormente, os impactos ambientais decorrentes 
da atividade de agropecuária estão ocorrendo por meio da degradação 
ambiental, desta forma, é de suma importância aplicar medidas para 
responsabilizar os indivíduos causadores pelos danos ambientais.

6.1 DO EMBARGO AMBIENTAL RURAL

Sob o ponto de vista ambiental, percebe-se que em algumas situações é 
preciso utilizar o poder de fiscalização para impor penalidades administrativas 
em decorrência de atos ilegais. Com base nisso, as transgressões são 
punidas com multas e medidas cautelares administrativas, como é o caso 
do embargo rural (Cruz, 2022).
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A restrição ambiental, também conhecida como restrição rural, é uma 
medida punitiva na área ambiental, prevista em lei, aplicada quando há perigo 
de danos ambientais aumentarem devido à continuidade das atividades da 
empresa. Importante ressaltar que essa medida pode ser estabelecida antes 
mesmo do término do processo administrativo (Cruz, 2022).

De fato, percebe-se que os embargos são considerados como uma ação 
punitiva e/ou preventiva, que acontece por meio de determinação oficial da 
autoridade responsável, após o procedimento legal apropriado e garantia de 
amplo direito de defesa. Além disso, a mencionada decisão será determinada 
pela autoridade responsável, ao aplicar as punições referentes a uma 
determinada atividade que caracterize infração ambiental, resultando em 
sua suspensão total ou parcial.

Por conseguinte, o embargo ambiental se caracteriza como a interrupção 
da atividade ou da construção devido ao não cumprimento das obrigações 
estabelecidas na licença ambiental ou desrespeito à legislação em vigor. 
Com base no princípio da proporcionalidade, a imposição desse tipo de 
sanção administrativa se restringe à parte irregular do empreendimento 
(Meirelles, 2015).

Dentro desse contexto, é importante ressaltar que o embargo ambiental 
consiste em uma sanção aplicada pelo poder público, com o intuito de 
impedir que uma atividade prejudicial avance, causando maiores danos. 
Além disso, essa ação tem como objetivo possibilitar a reestruturação e 
recuperação da área degradada. Portanto, pode-se afirmar que o embargo, 
para além de uma punição, é uma medida preventiva (Cruz, 2022).

Assim sendo, é possível concluir que o embargo é uma medida obrigatória, 
que deve ser realizada e mantida somente em situações de comprovados 
danos ambientais em curso no momento da fiscalização, com o objetivo de 
proteger o meio ambiente contra a continuidade da violação ambiental ou 
assegurar a eficácia do procedimento administrativo de investigação.

O embargo torna-se um ato vinculado, de acordo com a previsão legal 
explícita. Portanto, se um servidor público identifica a validade do motivo 
ou pressuposto objetivo do ato administrativo, que de acordo com Celso 
Antônio Bandeira de Mello, é o “pressuposto de fato que autoriza ou exige 
a prática do ato”, ele tem a obrigação de aplicar a legislação ambiental que 
estabelece as consequências para a violação de queima ou desmatamento 
sem autorização do órgão ambiental competente (Neiva, 2011).

No que diz respeito à regulamentação legal desse mecanismo no sistema 
jurídico do Brasil, percebe-se que o Decreto nº 6.514 (Brasil, 2008) aborda 
os embargos ambientais. De maneira resumida, os embargos ambientais 
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revelam que consistem em impor obstáculos ao pedido da parte oposta, 
ou seja, dificultando sua capacidade de realizar uma obra, atividade ou 
exploração específica.

A medida de embargo, como mencionado, trata-se de uma punição 
administrativa, cujo objetivo é inibir comportamentos que causam danos ao 
meio ambiente. Nesse contexto, percebe-se que essa penalidade se aplica 
a determinadas transgressões ambientais, as quais estão descritas na 
legislação dos Crimes Ambientais (Cruz, 2022).

Portanto, é importante ressaltar que há diversas circunstâncias em 
que ocorrem embargos ambientais, sendo que os casos mais frequentes 
estão relacionados ao desmatamento de áreas de preservação, exploração 
inadequada de recursos naturais e poluição.

Em relação aos locais inapropriados para serem ocupados, Meirelles 
(2015, p. 120) explica que estes são “os lugares onde determinada atividade 
causa danos ou contaminação em uma determinada área, tanto urbana 
quanto rural, de maneira que a presença humana se torna inviável naquela 
região, podendo resultar em embargo ambiental”.

Assim sendo, nos casos em que uma empresa causa danos ao ar, resultando 
na evacuação de locais residenciais, mesmo que temporariamente, essa 
ação pode ser punida com embargo ambiental.

Assim, é possível perceber que em circunstâncias onde a saúde das 
pessoas é colocada em risco, devido à realização de atividades que podem 
causar danos comprovados a esses indivíduos, a ação apropriada será a 
suspensão das atividades, juntamente com outras penalidades (Cruz, 2022).

Por outro ângulo, infere-se que quando um negócio provoca a poluição 
de mananciais, resultando em prejuízos no abastecimento de água, ou seja, 
contaminando a mesma, a sanção aplicável de acordo com a legislação 
ambiental será a interdição daquele empreendimento (Cruz, 2022).

Portanto, é possível compreender que o embargo ambiental será aplicado 
em situações em que haja alguma atividade prejudicial, cujas consequências 
podem prejudicar tanto o meio ambiente quanto as pessoas.

6.2 DA APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO AMBIENTAL 
COMO MEIO DE GARANTIR A PRESERVAÇÃO

Durante o desenvolvimento deste estudo, é evidente a relevância da 
agricultura e pecuária para a economia nacional, porém é importante 
ressaltar que essas atividades têm causado grandes impactos no meio 
ambiente. Frente a essa problemática, diversas reuniões foram organizadas 
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para discussões e, com o objetivo de garantir a aplicação do artigo 225 da 
Constituição Federal, os legisladores elaboraram medidas e sanções para 
aqueles que causassem danos à natureza (Cruz, 2022).

Destaca-se que a Lei nº 6.938/81, também conhecida como Política 
Nacional do Meio Ambiente - PNMA, é um importante mecanismo 
de conservação ambiental. Ela introduziu ferramentas que visam à 
preservação e à recuperação da qualidade do meio ambiente, assegurando 
a todos o direito a um ecossistema equilibrado. Dentro desse contexto, a 
legislação determinou restrições ao uso e à gestão dos recursos naturais, 
regulamentadas pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
(Silva, 2022).

Assim, foi estabelecida a Avaliação de Impactos Ambientais - AIA, 
cuja função é analisar antecipadamente a implantação de atividades que 
possam causar um grande impacto no meio ambiente. Esse processo ocorre 
após a realização do Estudo de Impacto Ambiental - EIA e da elaboração do 
Relatório de Impacto Ambiental – RIMA (Silva, 2022).

Inicialmente, é importante destacar que esse conjunto de regras citado 
anteriormente refere-se a um conjunto de diretrizes essenciais para a 
obtenção de licenças ambientais, visando regular e monitorar grandes 
atividades que geram poluição, com o objetivo de reduzir os impactos 
que elas provocam no meio ambiente. Portanto, a Política Nacional do 
Meio Ambiente estabeleceu zonas de preservação ambiental, que foram 
reconhecidas como fundamentais para o bem-estar da sociedade em geral. 
Dessa forma, incluem a estação ecológica, a reserva biológica, o parque 
nacional, o monumento natural e o refúgio de vida silvestre (Silva, 2022).

Também concebeu o órgão fiscalizador, o Instituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), que, conforme o art. 
5º da Lei nº 11.516/07, tem como incumbências:

Art. 5º. [...]
I- exercer o poder de polícia ambiental;
II - executar ações das políticas nacionais de 
meio ambiente, referentes às atribuições federais, 
relativas ao licenciamento ambiental, ao controle 
da qualidade ambiental, à autorização de uso dos 
recursos naturais e à fiscalização, monitoramento 
e controle ambiental, observadas as diretrizes 
emanadas do Ministério do Meio Ambiente; e 
III- executar  as  ações  supletivas  de 
competência  da  União  ,de  conformidade 
com a legislação ambiental vigente( BRASIL, 
.)2007
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Uma outra forma importante de preservar o meio ambiente foi instituída 
pela Lei nº 8.171/91, também conhecida como Política Agrícola. Essa lei 
tem como objetivo regular e orientar as práticas da agricultura e pecuária, 
promovendo alternativas mais sustentáveis que equilibrem a produtividade 
com a proteção ambiental. A política agrícola busca corrigir distorções na 
economia rural e assegurar a conservação da natureza, promovendo um uso 
racional dos recursos e incentivando a recuperação deles (SILVA, 2022).

No entanto, mesmo com diversas medidas de proteção ambiental, ainda 
são cometidos delitos contra a natureza. Nesse sentido, a Lei nº 9.605/98 
(Lei de Crimes Ambientais) foi estabelecida com o intuito de reparar os 
danos causados ao meio ambiente. Como ilustração, podemos citar o art. 
20, que determina: “a sentença penal condenatória, sempre que possível, 
estabelecerá o valor mínimo para a reparação dos danos provocados pela 
infração, levando em consideração os prejuízos sofridos pela vítima ou pela 
natureza” (Brasil, 1998).

Por conseguinte, a legislação que trata dos delitos ambientais não 
apenas atua de forma punitiva, mas também adota medidas preventivas, ao 
estabelecer a possibilidade de indenização por danos ambientais, gerando 
um certo receio de punição nos cidadãos. Desse modo, na ausência de uma 
efetiva prevenção, fornece às autoridades ambientais instrumentos para 
penalizar indivíduos que transgridam as leis em relação ao meio ambiente 
(Silva, 2022).

É importante ressaltar que as empresas podem ser penalizadas em casos 
de crimes ambientais. A Lei nº 12.651/12, conhecida como Código Florestal, 
estabelece a proteção do meio ambiente como responsabilidade dos 
proprietários de terras. Ela também define quais áreas podem ser utilizadas 
e quais não podem, destacando as reservas legais e as Áreas de Proteção 
Permanente como principais instrumentos de preservação (Silva, 2022).

Neste contexto, é importante que as propriedades estejam em 
conformidade com as reservas legais exigidas, as quais variam dependendo 
do bioma local. As Áreas de Preservação Permanente são adicionadas 
à reserva legal para que sejam consideradas no cálculo do percentual 
necessário. Com isso, fica evidente que todas essas legislações representam 
ferramentas e mecanismos para regular as ações que visam reduzir os 
impactos ambientais. No entanto, mesmo que essas leis sejam essenciais, 
não são completamente eficazes, uma vez que ainda existem questões a 
serem resolvidas

6.3 DA RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA POR 
DANOS AMBIENTAIS



38

A responsabilidade civil por danos ao meio ambiente impõe que o 
responsável pelo dano seja obrigado a indenizar os prejuízos causados por 
suas ações prejudiciais ao meio ambiente, sem necessidade de comprovação 
de culpa. Basta apenas a comprovação da relação de causa e efeito entre a 
conduta e o dano para configurá-la (Barroso, 2005).

No caso de um dano ocorrer, não é necessário comprovar a intenção 
ou negligência, apenas demonstrar a ligação entre esse dano e a ação. A 
responsabilidade do causador do dano está relacionada apenas à ideia do 
risco inerente ao exercício de uma atividade que possa prejudicar o meio 
ambiente, um direito protegido pela Constituição.

A responsabilidade ambiental objetiva implica que aquele que causar 
danos ao meio ambiente tem a obrigação legal de repará-los. Nesse sentido, 
considera-se a relação dano/reparação. Não é necessário verificar a razão 
da degradação para que surja a obrigação de indenizar e/ou reparar. A 
responsabilidade civil sem culpa se aplica à indenização ou reparação dos 
danos resultantes das atividades tanto ao meio ambiente quanto a terceiros 
afetados (Barroso, 2005).

Independente da natureza da atividade realizada, não importa se ela 
representa algum tipo de risco ou perigo, o importante é identificar os 
responsáveis e, caso o meio ambiente ou seres humanos sejam prejudicados, 
inicia-se o processo legal de responsabilização ambiental. Somente após 
essa etapa é possível estabelecer a relação de causa e efeito entre a ação (ou 
omissão) e o dano causado. É contrário à legislação obter lucro ou benefícios 
à custa da degradação ambiental

Como efeitos da implementação da responsabilidade objetiva, destacam-
se:

Desconsideração da intenção maliciosa: a 
responsabilidade objetiva busca primariamente 
assegurar a reparação dos danos, ao invés 
de averiguar a possível intenção do agente; 
desconsideração da legalidade da atividade: a 
responsabilização do agente causador do dano é 
baseada no risco da atividade por ele realizada, de 
modo que, mesmo que sua conduta seja lícita, não 
poderá se isentar de compensar a sociedade pelos 
prejuízos ocasionados (Barroso, 2005, p.23).

Portanto, mesmo que possua licença adequada, caso a atividade 
resulte em danos ao ecossistema ou à população, o responsável pelo 
empreendimento deverá ser responsabilizado. Além disso, é fundamental 
ressaltar que a posse de licença não isenta a empresa de cumprir com suas 
obrigações legais, pois cabe ao próprio responsável avaliar se suas ações 
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impactam negativamente o meio ambiente.

Dessa forma, apenas comprovando que o ato foi legal não é o bastante 
para isentar o responsável pelo dano de repará-lo. De acordo com o 
mencionado, mesmo uma atividade lícita e autorizada pode causar danos ao 
meio ambiente, o que reforça a importância de que a avaliação do excesso 
de tolerância, com o objetivo de reparar os danos, deve ser feita pelo juiz 
no caso específico da ação de responsabilidade civil, levando sempre em 
consideração as particularidades do ambiente afetado (Barroso, 2005).

Mesmo que a ação seja realizada respeitando as normas estabelecidas 
dentro de um limite de tolerância, isso não isenta o responsável; se for 
comprovado que o meio ambiente não conseguiu neutralizar e compensar 
os danos causados, haverá prejuízo e, consequentemente, deverá haver 
compensação. Portanto, mesmo cumprindo os padrões de qualidade do 
meio ambiente definidos administrativamente, o poluidor não está livre de 
responsabilidade civil (Sampaio, 2003).

Sobre a desconsideração da prova da inexistência de culpa, a doutrina 
da responsabilidade objetiva não leva em consideração, para fins de 
isenção de responsabilidade do indivíduo, o conceito de culpa. Os casos de 
responsabilidade objetiva são presumidos de forma irrefutável, não sendo 
viável demonstrar a falta de culpa.

Na reformulação do vínculo causal e de sua relevância, o vínculo causal 
não está associado à ação ou à inação, mas sim à prática realizada pelo 
indivíduo, que tem a responsabilidade de comprovar que sua atividade 
não gera poluição, optando-se pela precaução em benefício da sociedade, 
conforme preconiza o princípio da precaução do Direito Ambiental (Sampaio, 
2003).

Inegavelmente, por outro lado, é evidente a aplicação da responsabilidade 
objetiva para os danos ambientais que tiveram início antes e continuaram, 
sem interrupção, mesmo após a promulgação da Lei nº 6.938/81.

Neste caso, caracteriza-se a situação em que a lei 
mais recente, mesmo desfavorável ao transgressor, 
deve ser utilizada, como acontece nos crimes 
contínuos, em que tanto a jurisprudência quanto a 
doutrina defendem a aplicação da lei mais rigorosa, 
inclusive de forma retroativa. É importante 
destacar a questão da falta de importância da 
avaliação da participação individual na autoria do 
dano. É impossível calcular com precisão o impacto 
ambiental provocado por cada responsável, uma 
vez que o dano ambiental é imensurável. Por 
isso, a responsabilidade solidária é atribuída 
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aos causadores do dano, sem levar em conta a 
extensão do dano causado. Dessa forma, a ação de 
compensação pode ser movida contra um, alguns 
ou todos os responsáveis, independentemente do 
grau de participação de cada um. Se uma empresa 
polui menos do que outra e ainda assim precisa 
arcar com uma responsabilidade maior do que 
deveria, essa questão não pode ser utilizada como 
argumento em uma ação civil pública, devendo ser 
resolvida por meio de regresso, ou seja, com base 
na culpa, nesse caso (Barroso, 2005, p.25).

A falta de contestação em relação à distribuição exata da responsabilidade 
de cada agente do dano ao meio ambiente ocorre devido à importância e à 
extensão do bem ambiental. A estratégia adotada pelo legislador brasileiro 
na área ambiental é a de estabelecer a solidariedade imediata entre todos os 
indivíduos envolvidos na atividade degradadora.

Em uma etapa posterior, as partes envolvidas poderão buscar um acordo 
extrajudicial. Caso contrário, haveria o perigo de se envolver em debates 
intermináveis e, por vezes, sem resultados satisfatórios, enquanto o meio 
ambiente seria prejudicado (Barroso, 2005).

No entanto, esta diretriz não é seguida de forma unânime em outras leis 
de outros países. Na França, por exemplo, o Código Civil, artigo 123, de 15 
de setembro de 1999, determina que «em situações de conflito no mesmo 
incidente prejudicial, cada parte é responsável dentro dos limites de sua 
própria responsabilidade individual». Portanto, não existe na França a 
solidariedade mencionada anteriormente (Barroso, 2005).

No mesmo sentido, a Convenção de Lugano de 1993 trata sobre os 
impactos causados por atividades perigosas ao meio ambiente. Em seu 
art. 10, essa Convenção estipula a importância da colaboração entre os 
responsáveis pelo dano ambiental. Logo em seguida, no art. 11, é destacado 
que a responsabilidade será correspondente à participação de cada 
envolvido, desde que haja comprovação de que algum deles contribuiu de 
forma menos significativa para a ocorrência do dano (Barroso, 2005).

Apesar  dos  mecanismos  mencionados  anteriormente  ,a  solução  mais 
adequada ainda está na aplicação da solidariedade  .O tema que envolve a 
ocorrência e consequências dos danos ambientais é muito intrincado para 
determinar  o  único  responsável  ,ainda  mais  para  calcular  ,em  processos 
ambientais ,a contribuição de cada envolvido ,antes de impor a reparação.

Uma das dificuldades encontradas na reparação 
dos danos ao meio ambiente está na identificação 
do causador, ressaltando a importância da 
solidariedade e da possibilidade de redução nos 
critérios de investigação do nexo causal. Porém, 
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nem sempre é simples determinar o responsável. 
Quando há apenas uma fonte emissora, a 
identificação se torna fácil. Contudo, se houver 
várias fontes, a tarefa se torna mais complexa, 
justificando assim a redução do peso do nexo 
causal, bastando que a atividade do agente tenha 
potencial lesivo para sua responsabilização. Daí 
surge outro princípio, que é a responsabilidade 
pelo dano ambiental ser regida pela solidariedade 
entre os responsáveis, permitindo que a reparação 
seja requerida de todos ou de qualquer um deles 
(Barroso, 2005, p.121).

Não existe necessidade de discutir sobre causas concorrentes para 
responsabilização por danos ambientais. No nosso sistema jurídico, não 
importa se a causa do dano é considerada principal ou secundária, o 
dever de indenizar permanece caso haja um dano ressarcível resultado da 
atividade do agente. É fundamental que aquele que causou o dano ambiental 
seja responsável pelo prejuízo causado ao meio ambiente. Muitas vezes, 
é complicado identificar claramente quem foi o responsável pelo dano 
ambiental. Essa questão é resolvida através do princípio da solidariedade, 
que orienta a responsabilidade pelo dano ecológico (Barroso, 2005).

A sociedade não se importa com o quanto a indústria X polui em 
comparação com a indústria Y em uma região específica. Desde que 
uma delas tenha causado poluição ambiental por meio de sua atividade, 
resultando em danos ao meio ambiente, haverá a obrigação de compensar e 
ambas terão legitimidade para a ação judicial (Barroso, 2005).

Quanto à Teoria da Desconsideração da Personalidade Jurídica, é 
importante considerar o que está estabelecido no artigo 225, parágrafo 3º, 
da Constituição Federal (Brasil, 1988), que responsabiliza tanto indivíduos 
quanto empresas por atos e práticas prejudiciais ao meio ambiente.

Desde os primórdios da criação das entidades jurídicas, as quais possuem 
identidade própria em relação aos seus membros, estabeleceu-se um grande 
desafio em romper com essa proteção legal. Contudo, diante da necessidade 
da vida real, diversos casos surgiram em que a empresa foi utilizada para 
propósitos antiéticos.

Para combater essa proteção, inicialmente a doutrina e, posteriormente, 
o legislador adotaram a teoria da desconsideração da personalidade 
jurídica, que consiste em ignorar os efeitos normais da entidade jurídica em 
situações específicas, adentrando em sua estrutura formal para verificar sua 
real essência, a fim de evitar simulações e fraudes (Barroso, 2005).

Dessa forma, a pessoa que se utiliza de uma entidade jurídica para 
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degradar o meio ambiente poderá, sob a ótica da desconsideração da 
personalidade jurídica, ser responsabilizada diretamente pelos danos 
causados.

Uma das possibilidades de desconsideração da 
personalidade jurídica diz respeito à violação do 
princípio da autonomia, por meio do abuso de 
direito. Isso acontece quando, ao exercer um direito 
da pessoa jurídica, seus limites são ultrapassados, 
resultando em uma conduta com um objetivo ilegal 
- como a degradação ambiental - mesmo que não 
haja a intenção de causar dano, mas apenas um 
desvio do propósito correto do direito. Os acionistas 
principais das organizações, ao consentirem com 
práticas que causam danos ao meio ambiente, 
estão indo além dos limites estabelecidos em seus 
estatutos ou contratos sociais, infringindo também 
a legislação vigente. Essa situação, de maneira 
semelhante ao que é previsto no Código Tributário 
Nacional e no Código de Defesa do Consumidor, 
dá ao juiz a autorização para desconsiderar a 
personalidade jurídica da empresa (Barroso, 2005, 
p. 136).

O novo Código Civil (Brasil, 2002) traz em seu art. 50 a possibilidade 
de desconsideração da personalidade jurídica nos casos de abuso, como 
desvio de finalidade ou confusão patrimonial. Nesses casos, o juiz poderá 
decidir, mediante solicitação de parte interessada ou do Ministério Público, 
que os efeitos de determinadas relações e obrigações se estendam aos bens 
pessoais dos administradores ou sócios da empresa.

Por outro lado, é possível constatar a solidariedade do Poder Público pela 
reparação de prejuízos causados ao meio ambiente.

De acordo com o artigo 225 da Constituição Federal (Brasil, 1988), é 
garantido a todos o acesso a um ambiente equilibrado, considerado um bem 
público essencial para garantir uma vida saudável e de qualidade. Tanto o 
Poder Público quanto a sociedade como um todo têm a obrigação de proteger 
e preservar o meio ambiente para as atuais e futuras gerações.

O embasamento para a responsabilidade civil do Poder Público em 
casos de danos ao meio ambiente está presente no artigo mencionado 
na Constituição, assim como no parágrafo 6 do artigo 37 da Carta Magna: 
“As entidades de direito público e aquelas que prestam serviços públicos, 
sejam elas de direito público ou privado, serão responsáveis pelos prejuízos 
causados por seus agentes, garantindo o direito de regresso em casos de 
dolo ou culpa” (Brasil, 1988).

Desta forma, o governo que possui o poder de autorizar ou não uma licença 
e de fiscalizar, precisa arcar com a responsabilidade junto com o cidadão. O 
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desafio prático é conseguir a reparação sem que ela fique sempre a cargo do 
governo para ser realizada, o que acaba resultando na responsabilização de 
toda a comunidade.

7. CONCLUSÃO

Segundo a pesquisa realizada, a agricultura é uma prática tradicional, 
com longa trajetória, que desempenha um papel significativo no crescimento 
econômico do país, seja por meio da criação de animais (pecuária) ou do 
cultivo da terra (agricultura).

Dessa maneira, também foi percebido que o direito a um meio ambiente 
ecologicamente equilibrado é assegurado pela Constituição. Portanto, os 
prejuízos que ele tem enfrentado constituem uma afronta a esse direito. 
Destaca-se, nesse aspecto, que é necessário aprofundar o estudo desse tema 
para buscar soluções eficazes para sua proteção.

No entanto, percebeu-se que cabe a cada indivíduo a responsabilidade 
de proteger o meio ambiente, visando preservar e manter todos os 
recursos naturais para que as próximas gerações tenham a possibilidade 
de desfrutar de um ambiente equilibrado. Portanto, diante da urgência de 
realizar atividades que envolvam a utilização de certos recursos ambientais, 
é fundamental que estas sejam feitas de acordo com os princípios da 
sustentabilidade.

Nesse sentido, podemos afirmar que o governo tem trabalhado no 
desenvolvimento de políticas e programas para proteger o meio ambiente e 
promover o crescimento econômico de forma sustentável. No entanto, surge 
um impasse quando esses objetivos entram em conflito, ou seja, quando o 
crescimento econômico é alcançado à custa da exploração irresponsável 
dos recursos naturais.

Por fim, é notório que a sustentabilidade é a principal abordagem para 
integrar as duas áreas mencionadas. No entanto, é crucial implementar 
diversas medidas eficazes para proteger o meio ambiente. O apelo pela 
preservação ambiental tem sido amplamente debatido recentemente, 
levando à criação de reuniões e legislações com o único propósito de 
conservação.

Sendo assim, é fundamental que as pessoas estejam conscientes de 
suas ações, evitando assim consequências prejudiciais, como é o caso do 
desmatamento, da utilização de pesticidas, dos incêndios florestais, entre 
outras práticas abordadas nesta pesquisa. Sob essa perspectiva, a promoção 
do desenvolvimento sustentável não se restringe unicamente à atuação do 
governo.
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Adicionalmente, a legislação nº 6.938/81, que trata da Política Nacional 
do Meio Ambiente (PNMA), destaca-se como uma das legislações mais 
relevantes para proteger o meio ambiente. Importante ressaltar que ela 
foi integrada à Constituição Federal de 1988. No âmbito de suas diretrizes, 
foram estabelecidas entidades e órgãos para auxiliar na conservação, como 
o SISNAMA e o CONAMA. Dessa forma, essa lei possibilitou que o Ministério 
Público fosse autorizado a mover ações judiciais coletivas em questões 
ambientais.

Dessa forma, a Lei nº 8.171/91 estabeleceu diretrizes para o setor agrícola 
e a Lei nº 9.605/98 determinou os delitos ambientais passíveis de punição 
nos âmbitos administrativo, criminal e civil, relacionados aos prejuízos ao 
meio ambiente. Através da legislação de Crimes Ambientais, percebe-se a 
introdução de uma nova vertente no campo do Direito Ambiental e Penal.

Com o intuito de fortalecer a preservação ambiental, a Lei nº 12.651/12 
apresentou novidades na defesa do ecossistema. No entanto, mesmo com 
todas as legislações citadas desempenhando um papel fundamental para 
garantir a sustentabilidade, é importante ressaltar, como já mencionado, a 
importância da conscientização da população, evidenciando os benefícios 
a longo prazo.

Frente ao mencionado, a responsabilidade civil no campo ambiental 
visa prevenir danos, estabelecendo medidas punitivas para evitar a 
realização intencional de agressões ao meio ambiente; ou, se o dano ocorrer 
inevitavelmente, procurar repará-lo da forma mais abrangente viável.

Dessa maneira, as leis em vigor no Brasil que visam proteger o meio 
ambiente são severas, aplicando punições rigorosas. No entanto, é cada 
vez mais frequente ouvirmos sobre novos prejuízos ao meio ambiente. 
Mesmo com leis específicas e proteção garantida pela Constituição, vemos 
a destruição ambiental ocorrendo sem restrições.

Portanto, é necessário utilizar a teoria do risco integral para 
responsabilizar por danos ao meio ambiente causados por atividades de 
mineração, atividades nucleares e o uso de agrotóxicos, todas com alto 
potencial de provocar danos.

Assim, torna-se fundamental a progressão dos enfoques legais, 
jurisprudenciais e doutrinários voltados à responsabilidade civil e à 
preservação do meio ambiente, na legislação brasileira.

É imprescindível aumentar a dedicação para criar formas de conciliar as 
demandas e as práticas humanas com a garantia do equilíbrio ambiental, a 
proteção da natureza e a promoção da saúde da sociedade.
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O DIREITO AMBIENTAL FRENTE À CONTÍNUA 
EXTRAÇÃO DE OURO E DESMATAMENTO NA 

AMAZÔNIA LEGAL
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RESUMO
O presente trabalho tem como cerne a relação entre o ser humano e o meio 
ambiente, destacando que as consequências e os impactos dos atos são 
frequentemente deixados em segundo plano, inclusive aqueles de longo 
prazo. Muito disso também se refere às leis e sanções existentes, que não 
são suficientes para a repressão e a reprovação das condutas prejudiciais ao 
meio ambiente, tanto por parte daqueles que realizam desmatamento quanto 
daqueles que praticam o garimpo ilegal. Além disso, procura-se analisar a 
norma jurídica ambiental, os conceitos pertinentes e necessários ao tema, 
apresentar argumentos e explanações de doutrinadores e especialistas 
em direito ambiental, bem como leis, códigos e decretos. Discorre-se sobre 
a importância do meio ambiente e a integração de fatores para mantê-
lo ecologicamente equilibrado além de verificar os direitos e deveres 
que temos como cidadãos em relação ao meio ambiente. A problemática 
desenvolvida neste trabalho busca identificar as consequências e 
os impactos das práticas ilegais mencionadas, visando evidenciar a 
necessidade de um olhar mais atento ao meio ambiente, que é diariamente 
exposto a situações, violações e condições degradantes. Por fim, este estudo 
destaca as dificuldades enfrentadas na busca pela preservação ambiental, 
concomitantemente à proteção dos direitos inerentes à pessoa e ao trabalho.
PALAVRAS-CHAVE: Meio ambiente. Desmatamento. Garimpo. 
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This study focuses on the relationship between human beings and the 
environment, highlighting the consequences and impacts of actions 
that are often left in the background, including long-term ones. The laws 
and sanctions in place are not being sufficient to repress and prevent 
environmentally damaging conduct, both on the part of those who carry 
out deforestation and those who practice illegal mining. Furthermore, it 
seeks to analyze the environmental legal norm, the relevant and necessary 
concepts on the subject and to present arguments and explanations 
from scholars and experts in environmental law, as well as laws, codes 
and decrees. The importance of the environment and the integration of 
factors to keep it ecologically balanced are discussed, as well as the rights 
and duties we have as citizens in relation to the environment. The issues 
addressed in this study seek to identify the consequences and impacts of 
the illegal practices mentioned above, with the aim of emphasizing the 
need for a closer look at the environment, which is exposed to degrading 
situations, violations and conditions on a daily basis. Lastly, this research 
highlights the difficulties faced in the quest to preserve the environment, 
while protecting the rights inherent to the individual and to labor.
KEYWORDS: Environment. Deforestation. Mining.

I NTRODUÇÃO

A té onde o viés econômico e particular ultrapassa o direito difuso ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado, ao ponto de colocar em segundo plano 
os direitos fundamentais de terceira geração? A Constituição Federal de 
1988 (CF/88) dispõe que “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de 
vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Com isso, percebe-se 
que não há óbice à utilização do meio ambiente, apenas deixando claro o 
quão importante é a sua preservação. Contudo, por diversas vezes, o que se 
vê na prática é um desequilíbrio nesta relação, ficando o meio ambiente em 
segundo plano.

Dentre os argumentos reiteradamente utilizados pelos infratores, o 
alegado desconhecimento acerca da circunstância de a área ser protegida 
ou de não haver identificação informando isto, além de não ser crível, dado o 
histórico de operações policiais e de órgãos ambientais na região, não seria 
relevante para descaracterização do delito em comento.

Por ser necessária a intervenção direta e humana nestas áreas, acaba 
sendo desencadeada uma degradação ambiental fora da curva, associada 
à perda de biodiversidade, irreversibilidade de características primárias do 
solo e da água, como também reiteradas alterações no meio ambiente. O 
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tema escolhido possui relevância tanto no meio acadêmico quanto no social 
e está sempre em discussão; é um problema antigo, mas ao mesmo tempo 
latente, especialmente com a crescente preocupação com um ambiente 
ecologicamente equilibrado na nossa sociedade e para as futuras gerações.

O presente trabalho tem por motivação apontar os principais pontos 
críticos na proteção do meio ambiente, juntamente com as dificuldades 
enfrentadas diariamente pelos órgãos que tentam controlar as crescentes 
atividades de degradação. O objetivo é que os esforços conjuntos atendam à 
sua real finalidade e que o direito fundamental de terceira geração se torne 
um fim almejado e possível.

O problema da pesquisa e sua contribuição ultrapassam questões 
teóricas, econômicas e acadêmicas, abordando também questões sociais 
e de saúde. Ademais, busca-se demonstrar que, mesmo com os benefícios 
gerados para os exploradores ilegais e para aqueles que os apoiam, os 
malefícios são claramente percebidos e sentidos pela população em geral. 
Por fim, é necessário deixar clara a nocividade com que o meio ambiente é 
tratado, mesmo com instituições, legislações e políticas públicas ativas na 
tentativa de frear esse avanço.

1. REFERENCIAL TEÓRICO

1 .1 O DIREITO AO MEIO AMBIENTE ECOLOGICAMENTE 
EQUILIBRADO

O Capítulo VI da nossa Constituição Federal tem como ponto de partida 
o artigo 225, que eleva o Direito Ambiental Brasileiro a um patamar de 
seriedade e importância não alcançados anteriormente, podendo-se falar, 
portanto, em uma conquista recente.

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações

M uito mais do que isso, essa norma impacta não apenas a coletividade, 
mas também o poder público, irradiando sua força jurídica para além do 
presente momento ou desta geração. Com isso, o meio ambiente ganhou 
uma nova forma, uma nova faceta, um novo conceito, a partir da chamada 
“constitucionalização da proteção ambiental”, ou seja, sua ampliação pelo 
dispositivo inserido no texto constitucional. Isso ocorreu com a recepção da 
Lei de Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), momento em que o meio 
ambiente foi reconhecido como realmente deve ser, algo essencial, coletivo 
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e intergeracional.

Sua importância é tamanha que é considerado um direito fundamental 
de terceira dimensão (ou geração). Devido à sua relevância, é considerado 
uma garantia essencial dentro de uma constituição, indo além da figura do 
indivíduo e prolongando sua incidência pelas gerações. O direito ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado se conecta ainda com a proteção 
da vida e da saúde, a dignidade da pessoa humana e o desenvolvimento 
ecológico da vida social; portanto, é fundamental destacar que:

A qualidade de vida engloba muito mais que a mera 
sobrevivência da espécie. Refere-se à vivência em 
sua plenitude, na qual o ser usufrua de tudo que 
for necessário para, além da sobrevivência física, 
obter a realização de suas finalidades. Assim, 
todos os seres vivos necessitam ser abastecidos 
por elementos que garantam sua vida: ar, água, 
alimentos, sol etc. se tais elementos existem e 
seus componentes estão em razoável equilíbrio, 
se a degradação e a poluição não alteram 
substancialmente suas características, seu corpo 
físico sobreviverá (Di Sarno apud Andreola e Cenci, 
2019).

N o mesmo sentido, o Ministro Celso de Mello, ao apreciar a Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADIN) n° 1.856/RJ, declarou que: 

A preocupação com o meio ambiente - que hoje 
transcende o plano das presentes gerações, para 
também atuar em favor das gerações futuras 
(...) tem constituído, por isso mesmo, objeto de 
regulações normativas e de proclamações jurídicas, 
que, ultrapassando a província meramente 
doméstica do direito nacional de cada Estado 
soberano, projetam-se no plano das declarações 
internacionais, que refletem, em sua expressão 
concreta, o compromisso das Nações com o 
indeclinável respeito a esse direito fundamental 
que assiste a toda a Humanidade (BRASIL, 2011).

A Lei nº 6.938/81, que instituiu a Política Nacional do Meio Ambiente 
(PNMA), definiu meio ambiente no seu art. 3º, inciso I:

Art. 3º - Para os fins previstos nesta Lei, entende-
se por:
I - meio ambiente, o conjunto de condições, leis, 
influências e interações de ordem física, química 
e biológica, que permite, abriga e rege a vida em 
todas as suas formas;
II - degradação da qualidade ambiental, a alteração 
adversa das características do meio ambiente;
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III - poluição, a degradação da qualidade 
ambiental resultante de atividades que direta ou 
indiretamente:
a) prejudiquem a saúde, a segurança e o bem-estar 
da população;
b) criem condições adversas às atividades sociais 
e econômicas;
c) afetem desfavoravelmente a biota;
d) afetem as condições estéticas ou sanitárias do 
meio ambiente;
e) lancem matérias ou energia em desacordo com 
os padrões ambientais estabelecidos;
IV - poluidor, a pessoa física ou jurídica, de 
direito público ou privado, responsável, direta 
ou indiretamente, por atividade causadora de 
degradação ambiental;
V - recursos ambientais: a atmosfera, as águas 
interiores, superficiais e subterrâneas, os estuários, 
o mar territorial, o solo, o subsolo, os elementos da 
biosfera, a fauna e a flora (BRASIL, 1981).

No entanto, é importante lembrar que a constitucionalização da 
proteção ambiental, consagrada no dispositivo supramencionado, só se 
deu com a promulgação da Constituição Federal de 1988. Essa Constituição 
estabeleceu de forma expressa a proteção do meio ambiente de maneira 
ampla, com uma visão multidisciplinar que integra os aspectos natural, 
social e humano, considerando-o um macrobem composto por microbens.

De forma quase unânime, a concepção de meio ambiente não se 
enquadra integralmente em nenhuma das três correntes tradicionais: o 
antropocentrismo, em que o homem é o centro de tudo; o biocentrismo, que 
coloca os seres vivos como centro, defendendo que nenhum ser está acima 
do outro (inclusive o homem); e o ecocentrismo, que valoriza a natureza 
apenas por seu próprio bem, como um fim em si mesma.

Observa-se, portanto, uma tendência em direção a uma concepção mais 
moderna, o chamado antropocentrismo alargado, que busca manter um 
certo equilíbrio entre as três correntes supracitadas, permitindo enquadrar 
o meio ambiente de forma mais adequada. Essa abordagem corresponde a 
uma ideia de interação entre o homem e o meio ambiente, na qual o ser 
humano pode usufruir da natureza, mas também tem o dever de preservá-la, 
mesmo quando não a utiliza de forma direta ou indireta.

Leite (2007, p. 77) destaca que:

[...] a perspectiva antropocêntrica alargada 
propõe não uma restritiva visão de que o homem 
tutela o meio ambiente única e exclusivamente 
para proteger a capacidade de aproveitamento 
deste, considerando precipuamente satisfazer 
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as necessidades individuais dos consumidores, 
em uma definição economicocêntrica. Com 
efeito, esta proposta visa, de maneira adversa, 
a abranger também a tutela do meio ambiente, 
independentemente da sua utilidade direta, e 
busca a preservação da capacidade funcional 
do patrimônio natural, com ideais éticos de 
colaboração e interação. 

É nessa visão interdisciplinar de meio ambiente que surgem os 
conceitos de macrobem e microbens. Os microbens ambientais dizem 
respeito a uma diversidade de meios ambientes específicos ou menores que 
formam o macrobem, ou seja, o meio ambiente amplo e diversificado, como 
é conhecido hoje. Nesse contexto, Silva (2003, p. 21) destaca que:

O meio ambiente é, assim, a interação do conjunto 
de elementos naturais, artificiais e culturais que 
propiciem o desenvolvimento equilibrado da 
vida em todas as suas formas. Por isso é que a 
preservação, a recuperação e a revitalização do 
meio ambiente hão de constituir uma preocupação 
do Poder Público e, consequentemente do Direito, 
porque ele forma a ambiência na qual se move, 
desenvolve, atua e se expande a vida humana.

P osto isso, é importante entender que a divisão ocorre da seguinte forma: 
meio ambiente natural ou físico; meio ambiente artificial; meio ambiente 
cultural; e meio ambiente do trabalho. Essa divisão é inclusive acolhida pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), conforme segue:

STJ – [...] O artigo 3º, I, da Lei 6.938/81 definiu 
meio ambiente como “o conjunto de condições, 
leis, influências e interações de ordem física, 
que permite, abriga e rege a vida em todas as 
suas formas, “ e o seu inciso III, letra d, conceitua 
poluição como “a degradação da qualidade 
ambiental resultante de atividades que, direta ou 
indiretamente afetem as condições estéticas ou 
sanitárias do meio ambiente”. Com a Constituição 
Federal de 1988, passou-se a entender também que 
o meio ambiente se divide em físico ou natural, 
cultural, artificial e do trabalho. Meio ambiente 
físico ou natural é constituído pela flora, fauna, solo, 
água, atmosfera etc, incluindo os ecossistemas (art. 
225, §1º, I, VII). Meio ambiente cultural constitui-se 
pelo patrimônio cultural, artístico, arqueológico, 
paisagístico, manifestações culturais, populares, 
etc (art .215, §1º e §2º). Meio ambiente artificial é 
o conjunto de edificações particulares ou públicas, 
principalmente urbanas (art.182, art.21, XX e art.5º, 
XXIII), e meio ambiente do trabalho é o conjunto de 
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condições existentes no local de trabalho relativos 
à qualidade de vida do trabalhador (art.7º, XXXIII e 
art.200). Tendo em vista o acima exposto e o fato de 
que o direito à segurança figura entre os chamados 
direitos humanos fundamentais, ou direitos de 
quarta geração, e ainda, que o Estado não tomou as 
medidas necessárias a assegurar a proteção desse 
direito, cumprindo com o seu dever institucional, o 
Ministério Público, no exercício da sua atribuição 
legal, está legitimado para propor ação civil 
pública visando “a condenação em dinheiro ou o 
cumprimento de obrigação de fazer ou não fazer 
(art. 3º ACP), constituindo autêntica obrigação 
de fazer a prestação de segurança à população, 
que pode e deve ser prestada jurisdicionalmente, 
no caso de omissão do Poder Público [...]” (REsp 
725.257/MG).

De forma objetiva, pode-se dizer que o meio ambiente físico ou natural, 
por exemplo, é formado por flora, fauna, espécies e ecossistemas (art. 225, 
§1º, I, VII, da CF). O meio ambiente cultural é composto pelas “manifestações 
das culturas populares” e “diferentes segmentos étnicos nacionais” (art. 215, 
§1º e §2º, da CF). O meio ambiente artificial é definido por Fiorillo (2012, p. 
898) como “espaço urbano construído em face das complexas necessidades 
que estão vinculadas a um conjunto de condições morais, psicológicas, 
culturais e mesmo materiais que envolvem uma ou mais pessoas em 
determinado território.” Por fim, o meio ambiente do trabalho ou laboral, 
conforme salienta Fiorillo (2008, p. 300):

Constitui meio ambiente do trabalho o local onde 
as pessoas desempenham suas atividades laborais 
relacionadas à sua saúde, sejam remuneradas ou 
não, cujo equilíbrio está baseado na salubridade 
do meio e na ausência de elementos que 
comprometam a incolumidade físico-psíquica 
dos trabalhadores, independente da condição 
que ostentam (homens ou mulheres, maiores ou 
menores de idade, celetistas, servidores públicos, 
autônomos etc.).

Nesse mesmo sentido, levando em consideração que a preservação do 
meio ambiente como um todo é essencial e que mudanças mínimas sem o 
devido cuidado ou estudo podem levar a retrocessos ambientais, o Tribunal 
de Justiça do Estado de Rondônia, em Ação Direta de Inconstitucionalidade, 
decidiu que:

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Direito 
Ambiental e Constitucional. Decretos legislativos 
e lei estadual restritivos e limitadores do dever 
constitucional do Poder Executivo. Criação de 
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Unidades de Conservação. Normatização pelo 
Poder Executivo obstada. Inconstitucionalidade 
reconhecida. A proteção do meio ambiente é direito 
fundamental consagrado no art. 5º, § 2º, e art. 225 
da CF/88. Assentada essa premissa, segue-se como 
corolário que todos os projetos, decisões, leis e atos 
do Poder Público que envolvam o meio ambiente 
devem estar no epicentro dos direitos humanos. 
Para a efetividade desse direito fundamental, 
o Poder Público tem o dever constitucional de 
criar espaços territoriais a serem especialmente 
protegidos e qualquer tentativa de censurar ou 
limitar esse dever imposto a todos, emanada de 
um dos poderes, constitui-se como interferência 
indevida, exigindo a atuação corretiva pelo Poder 
Judiciário. Pretensos interesses econômicos 
determinados não podem se sobrepor ao direito 
de todo cidadão, presentes e futuros, a terem um 
meio ambiente sadio. A exigência de lei para a 
alteração de espaços ambientais, prevista no artigo 
225, parágrafo 1º, inciso III, da Constituição Federal, 
visa à manutenção de um determinado nível de 
proteção ambiental, não podendo essa garantia 
ser interpretada em detrimento de uma maior 
proteção ambiental, dela valendo-se o legislador 
infraconstitucional para limitar a atuação da 
administração pública na execução de políticas 
públicas voltadas à defesa e proteção do meio 
ambiente. Procedência do pedido. (DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, Processo nº 0800913-
33.2018.822.0000, Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, Tribunal Pleno, Relator(a) do Acórdão: 
Juíza Inês Moreira da Costa, Data de julgamento: 
22/06/2021).

Concomitantemente, o mesmo Tribunal, em Ação Direta de 
Inconstitucionalidade, declarou inconstitucional a Lei nº 999/2018, que 
extinguiu 11 Unidades de Conservação Ecológica no Estado de Rondônia, sem 
estudos técnicos, visando atender exclusivamente interesses econômicos.

Ação Direta de Inconstitucionalidade. Direito 
Constitucional e Ambiental. Desafetação de 
Unidades de Conservação no Bioma Amazônico. 
Lei Complementar Estadual que dispõe sobre 
a extinção de 11 Unidades de Conservação 
Ambiental (LC n. 999/2018). Direito ao Meio 
Ambiente ecologicamente equilibrado. Direito 
fundamental de terceira geração (ou de novíssima 
dimensão). Dignidade da pessoa humana em sua 
dimensão ecológica. Princípio da ubiquidade. 
Dever bifronte do Poder Público e da coletividade – 
proteger e recuperar o meio ambiente. Vinculação 
dos poderes públicos (Estado-Legislador, Estado-
Administrador/Executivo e Estado-Juiz) à proteção 
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ecológica e à função de “guardião” do direito 
fundamental ao meio ambiente. Pacto Federativo 
Ecológico. Estado Socioambiental. Princípio da 
máxima efetividade. Grave afronta aos princípios 
da prevenção e precaução. Exigência de estudos 
técnicos e consulta livre, prévia e informada das 
populações tradicionais direta e indiretamente 
afetadas. Ausência. Valor das indenizações de 
supostas posses e propriedades. Único motivo 
para não implantação da Estação Ecológica 
Soldado da Borracha. Existência de especulação e 
pressão no sentido de converter florestas para uso 
agropecuário. Local com espécies ameaçadas de 
extinção e necessidade de ações para combate de 
exploração ilegal. Garantia de não comprometer a 
integridade dos atributos que justificaram a criação 
das unidades. Unidades essenciais ao patrimônio 
nacional que se constitui o bioma amazônico. 
Princípio da vedação do retrocesso ambiental. 
Zoneamento ambiental. Direito à propriedade 
que não é absoluto. Determinações do Tribunal 
de Contas. Órgão auxiliar do Poder Legislativo. 
Força vinculante. Inconstitucionalidade formal 
e material. Ação julgada procedente. (DIRETA DE 
INCONSTITUCIONALIDADE, Processo nº 0800922-
58.2019.822.0000, Tribunal de Justiça do Estado de 
Rondônia, Tribunal Pleno, Relator(a) do Acórdão: 
Des. Miguel Monico Neto, Data de julgamento: 
01/10/2021)

1 .2 A AMAZÔNIA LEGAL

A floresta amazônica ocupa uma extensa área, que se estende desde o 
noroeste do Brasil até outros países da América do Sul como Bolívia, Peru, 
Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, Guiana Francesa e Suriname. Diante 
disso, é praticamente inviável uma abordagem uniforme para a proteção 
e o desenvolvimento de sua totalidade. Reconhecendo essa necessidade 
e considerando as diferenças em biomas, processos socioeconômicos 
e divisões político-administrativas, foram estabelecidas diversas 
categorizações para permitir um planejamento coerente com a vastidão da 
área, destacando-se a Região Norte, a Amazônia Internacional e a Amazônia 
Legal.

A  Região Norte abrange os estados do Amazonas (AM), Pará (PA), Acre 
(AC), Roraima (RR), Rondônia (RO), Amapá (AP) e Tocantins (TO), sendo a 
maior região do território brasileiro. A Amazônia Internacional não se 
restringe apenas às áreas localizadas fora do Brasil; na verdade, engloba 
todas as áreas tanto no território brasileiro quanto em outros oito países 
da América do Sul (Bolívia, Peru, Equador, Colômbia, Venezuela, Guiana, 
Guiana Francesa e Suriname). Por fim, existe ainda a Amazônia Legal, 
que corresponde à área em questão, objeto dos desdobramentos que serão 
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(PEIXOTO, 2022, n.p.). 

1. 3 A extração de minério em áreas de proteção 
ambiental

O garimpo, atualmente, é praticado de forma alarmante, apesar 
das legislações que visam coibir essa prática e dos esforços dos órgãos 
empenhados em frear esse avanço, além de toda a informação proveniente 
de diversas áreas, mostrando que o mercúrio utilizado de forma ilegal 
tem efeitos deletérios ao meio ambiente e à saúde humana. Tais efeitos 
afetam tanto aqueles que trabalham diretamente com o mercúrio quanto 
de forma indireta, como aqueles que consomem peixes de rio.

A mineração ilegal de ouro hoje conta com um maquinário que 
vai além das antigas picaretas e bateias. O uso de máquinas pesadas e 
substâncias facilitadoras dessa extração resulta em um alto custo, tanto 
financeiro quanto ambiental. Na busca por maior exploração, a atividade 
contamina os recursos hídricos e dificulta cada vez mais a recuperação 
das áreas afetadas, como demonstrado nas imagens subsequentes.

Na primeira imagem, há um conjunto de alojamentos e estruturas 
de mineração em um afluente do rio. Apesar de algumas possuírem 
licença e estarem na área permitida, muitas outras não respeitam o limite 
determinado na licença ou nem possuem uma licença válida, atuando 
de forma irregular. Na segunda imagem, é visível o desmatamento da 
cobertura vegetal necessária para o desenvolvimento de garimpos ilegais 
na região sudoeste do Pará. Ambas as imagens mostram que, apesar 
das atuais legislações, punições, licenças necessárias e fiscalizações 
periódicas, o crescimento das atividades ilegais de garimpo aumenta em 
ambos os cenários. 

Figura  2: Alojamentos e estruturas de mineração sem licença ambiental

Fonte: Bruno Kelly/Greenpeace/AFP
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Figura  3: Impactos de garimpos ilegais na região sudoeste do Pará

Fonte: Procurador da República Paulo de Tarso Moreira Oliveira, em sobrevoo na região feito a convite do Ibama – 
21/06/2017 (arquivo do MPF)

Nesse sentido, em uma reportagem do jornal A Folha de São Paulo, de 7 
de novembro de 2018, o coordenador do Grupo Especializado de Fiscalização 
do Ibama, ouvido pela Folha, declarou que:

Quando se fala em garimpo na cidade, o que vem à 
mente é a figura idílica de um garimpeiro com uma 
bateia em um curso d’água cristalino. A imagem 
real do garimpo hoje é a destruição da floresta 
amazônica por escavadeiras hidráulicas e a 
contaminação dos rios, dos peixes e da população, 
com um dano irreparável ao meio ambiente e à 
saúde humana.

É imprescindível esclarecer que a extração de minério em áreas de 
proteção ambiental é praticada rotineiramente em desacordo com a 
legislação vigente. Nesse sentido, as fiscalizações realizadas pelos órgãos 
competentes são indispensáveis para coibir tais práticas. Além disso, 
cabe ressaltar que a conduta dos infratores ao extrair ouro sem licença e 
utilizar mercúrio de maneira inadequada evidencia seu elemento subjetivo, 
manifestando-se na consciência e na vontade de explorar matéria-prima 
pertencente à União.

Apesar da existência de um sistema de controle tecnológico e 
fiscalizações in loco por órgãos que atuam em conjunto no combate a essas 
atividades, o crescimento dessas organizações criminosas que promovem 
o desmatamento em áreas de domínio público da União persiste. Contudo, 
muitas vezes, os indivíduos abordados são apenas os executores que 
aceitaram participar da empreitada, muitas vezes por receio de citar nomes 
ou por assumirem a responsabilidade por conta própria, devido ao poder 
de ameaça dos mandantes que estão por trás deles. Isso frequentemente 
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resulta na impunidade dos verdadeiros responsáveis, que continuam a 
destruir o meio ambiente.

1.4  A EXPLORAÇÃO ECONÔMICA NÃO AUTORIZADA 
DE FLORESTA PÚBLICA

Ao lado da crescente mineração ilegal de ouro, temos também o 
desmatamento, que se tornou uma constante na região Amazônica, tanto 
devido ao próprio garimpo quanto por outros fatores, como a comercialização 
ilegal de madeira e o desmatamento para criação de gado. A 2ª Câmara de 
Coordenação e Revisão, em seu Roteiro de Atuação, deixa claro que:

A atividade florestal possui, em tese, potencial 
para realizar o ideal de uma atividade econômica 
sustentável, atendendo à necessidade de 
desenvolvimento econômico para a região 
sem causar a supressão ou degradação de 
áreas florestais. Contudo, a realidade mostra-
se consideravelmente distante desse ideal. A 
atividade madeireira atualmente praticada, em 
sua maior parte, não observa as normas técnicas 
de um Plano de Manejo Florestal Sustentável, 
constituindo-se em uma exploração 

Além disso, mesmo com a existência de um sistema de controle 
tecnológico e fiscalizações in loco por órgãos que atuam em conjunto 
no combate, o desenvolvimento dessas organizações criminosas que 
promovem o desmatamento de cobertura vegetal em terras de domínio 
público da União só aumenta. No entanto, quem acaba por ser abordado 
é o indivíduo que aceitou a empreitada, muitas vezes com receio de citar 
nomes ou assumir a responsabilidade por conta própria, devido ao poder de 
ameaça dos mandantes que estão por trás dele. Isso frequentemente resulta 
na impunidade para os verdadeiros responsáveis, que continuam a destruir 
o meio ambiente.

Para  tentar frear esse avanço do desmatamento ilegal em diversas áreas, 
especialmente em Unidades de Conservação, foi criado o projeto Amazônia 
Protege, idealizado pelo Ministério Público Federal em parceria com o 
Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 
(Ibama), o Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 
(ICMBio) e a Universidade Federal de Lavras (UFLA). O projeto funciona da 
seguinte forma:

As áreas com desmatamento ilegal ficam 
identificadas pelas coordenadas geográficas, com 
informações disponíveis em site de consulta 
pública. A coordenada geográfica é o “DNA” da 
terra. A pesquisa pelas coordenadas permite 
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saber com precisão se a área foi identificada como 
desmatamento ilegal, ainda que o responsável pela 
terra não tenha restrições de cadastro. Frigoríficos, 
supermercados e outras empresas podem parar 
de comprar produtos provenientes desses lugares, 
deixando de alimentar uma cadeia produtiva 
predatória. Interessados em adquirir terras na 
Amazônia podem saber se o local desejado é alvo 
de ação e, portanto, produto de crime (veja dicas 
importantes aqui). Sem compradores para os 
produtos ou para as terras, o desmatador ilegal 
deixa de ter lucro. E se a atividade não for lucrativa, 
o desmatamento não acontece. Está quebrada a 
engrenagem do desmatamento ilegal (MINISTÉRIO 
PÚBLICO FEDERAL, [s.d.], n.p.).  

Em matéria de desmatamento, pode-se afirmar que a utilização da 
tecnologia geoespacial, por meio da qual se identifica com precisão a área 
desmatada e sua extensão, é de grande ajuda e importância. Isso porque a 
vistoria de campo acaba sendo custosa e de difícil realização, enquanto o 
georreferenciamento proporciona segurança e força probatória aos laudos 
periciais feitos in loco.

Os focos de desmatamento ilegal aumentam anualmente em áreas 
dos estados do Acre, Amazonas, Maranhão, Mato Grosso, Pará, Rondônia 
e Roraima. A fiscalização realizada pelo Ibama, seja por terra ou por ar, 
enfrenta dificuldades de acesso, falta de investimento e equipes reduzidas.

Nem sempre os agentes chegam a tempo de 
identificar os responsáveis pelo desmatamento. 
Também é comum que a pessoa identificada como 
responsável seja, na verdade, um laranja. Processa-
se o indivíduo e aplicam-se multas a quem não é 
o verdadeiro infrator. Enquanto o CPF do laranja 
entra nos cadastros públicos de desmatamento 
ilegal, o responsável pelo dano ambiental continua 
com o nome limpo (MINISTÉRIO PÚBLICO 
FEDERAL, [s.d.], n.p.).  

Com  a finalidade de obter mudanças neste quadro do desmatamento 
ilegal e a possível responsabilização dos infratores, diversas operações 
também foram deflagradas, com destaque para a Força Tarefa Amazônia do 
Ministério Público Federal (MPF):

Em dois anos, o trabalho de apuração criminal 
concentrada nos estados do Amazonas e de 
Rondônia, resultou no cumprimento de 516 
medidas de investigação em 15 operações, além 
do ajuizamento de 18 ações penais. A força-tarefa 
foi oficialmente instituída em agosto de 2018 e 
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prorrogada em fevereiro de 2020 por mais um 
ano. Nesse período, foram reveladas práticas 
criminosas baseadas na destruição de recursos 
naturais que movimentavam quantias milionárias. 
O total de denunciados é de 105, entre pessoas 
físicas e jurídicas (UNIDADES DE CONSERVAÇÃO 
NO BRASIL, 2020, n.p.).

Ademais, as técnicas de sensoriamento remoto auxiliam as equipes de 
forma multidisciplinar:

A identificação da extração – legal ou ilegal – 
da madeira na Amazônia tem um excelente 
instrumento tecnológico: as pesquisas, por meio 
de análise de dados de satélite, promovidas pelo 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 
O programa de monitoramento da Amazônia conta 
com três sistemas operacionais complementares, 
concebidos para atender a diferentes objetivos: 
i) o Programa de Cálculo do Desflorestamento da 
Amazônia (PRODES); ii) o Sistema de Detecção do 
Desmatamento em Tempo Real (DETER); e iii) o 
Mapeamento da Degradação Ambiental na Floresta 
Amazônica (DEGRAD). Há ainda entidades da 
sociedade civil que também fazem monitoramentos 
e relatórios de desflorestamento e degradação 
ambiental na Amazônia. A mais conhecida é o 
Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia 
(Imazon), que tem sua sede em Belém do Pará. O 
Imazon utiliza, principalmente, em suas análises, 
as imagens do sensor MODIS dos satélites Terra e 
Aqua. Além de publicar boletins de desmatamento, 
o Imazon também publica boletins de regularidade 
de manejos florestais (BRASIL, 2015). 

2 METODOLOGIA DA PESQUISA

2.1 METODOLOGIA UTILIZADA NA PESQUISA

A pesquisa possui um caráter qualitativo, uma vez que busca analisar 
os desafios enfrentados diariamente no contexto das operações que 
tentam conter o avanço dessas ilegalidades. Segundo Lemos (2018, p. 26), 
“Pesquisa qualitativa é uma abordagem de pesquisa que estuda aspectos 
subjetivos de fenômenos sociais e do comportamento humano”. Além disso, 
o presente trabalho utilizou pesquisa bibliográfica, incluindo análise de 
periódicos, livros, doutrinas, artigos, legislações ambientais, reportagens 
já publicadas sobre a temática disponíveis em bases de dados eletrônicas, 
e outros meios que de forma concisa, relevante e pertinente exploram 
o tema do projeto em questão. Foram abordados materiais com viés 
ambiental, focados especificamente na área escolhida (desmatamento e 
garimpo), indicados pelo orientador e outros identificados como de grande 
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valia para o desenvolvimento deste estudo. Ademais, foi aplicada também 
pesquisa bibliográfica e descritiva. Segundo Lima e Mioto (2007), “a pesquisa 
bibliográfica implica em um conjunto ordenado de procedimentos de 
busca por soluções, atento ao objeto de estudo, e que, por isso, não pode 
ser aleatório”. O estudo empregado é de cunho exploratório documental 
e literário, utilizando websites e outras fontes relacionadas ao tema. Não 
há dúvidas de que o problema da pesquisa e sua contribuição ultrapassam 
questões teóricas, econômicas e acadêmicas, abordando também questões 
sociais e de saúde. 

3. RE SULTADOS

3.1 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS DA 
PESQUISA QUANTO À EXTRAÇÃO ILEGAL DE OURO

Na história da mineração, o garimpo no Brasil está presente há muitas 
décadas, sendo um motor econômico importante desde a época colonial. 
É fato que todo o conhecimento e maquinário existentes hoje para essa 
extração ainda nem eram cogitados, sendo utilizada então uma mão de obra 
rudimentar, braçal, sob condições precárias. Germani (2002, p. 5) afirma que:

O ouro e os diamantes dos aluviões eram retirados 
manualmente com pás, lançando-se em calhas, 
depois bateados, sendo que os rejeitos eram 
lançados manualmente em locais próximos. 
Os veios que penetravam nas encostas eram 
perseguidos por galerias perfuradas com ponteiros 
e malhos e, quando necessário, eram detonados 
também com pólvoras caseiras. O minério era em 
seguida carregado igualmente por pás em carrinhos 
de mão. Os poços verticais ou inclinados, que se 
faziam necessários para acompanhar as camadas 
ou veios, eram perfurados da mesma forma, sendo 
o minério içado em baldes de madeira por sarilhos 
manuais. O transporte mais longo era feito em 
carroções por tração animal. As aberturas eram 
sempre de seções acanhadas, pouco iluminadas, 
dificultando o trabalho e causando danos à saúde 
dos operários (a maioria escravos) que nelas 
trabalhavam. A falta de conhecimento geológico 
dificultava sobremaneira o trabalho. 

Essa forma inicial de lavra seguiu até o século XX, quando foi consolidada 
uma regulamentação por meio do Decreto nº 24.193/1934, que regulou as 
“atividades relativas à indústria da faiscação de ouro e à garimpagem de 
pedras preciosas” (art. 1º). Posteriormente, veio o Código de Mineração de 
1967. Após um período, houve um aumento no preço do ouro e uma mudança 
nas formas diretas de lavra, passando a utilizar um maquinário um pouco 
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mais avançado, de forma que os locais de exploração de difícil acesso, mais 
complexos, não tivessem qualquer empecilho para a extração.

Para lelamente, iniciou-se uma época que marcou a história do garimpo: 
Serra Pelada, considerado o maior garimpo brasileiro na década de 1980. 
Conforme relata Moreira (2006) em uma de suas publicações no site do 
Instituto Brasileiro de Mineração (IBRAM),

Desde o princípio, Serra Pelada foi um verdadeiro 
barril de pólvora. Em janeiro de 1980, quando correu 
pelo país a notícia da descoberta de ouro como 
nunca se vira antes naquela serra ao sul do Pará, 
caminhões de paus-de-arara começaram a chegar 
de todo canto [...] O crescimento dos garimpeiros 
era incontrolável (MOREIRA, 2006, n.p.).

Toda essa mudança que chegou de forma inesperada gerou uma 
necessidade emergente de novas regulamentações, novos contornos, não 
só para intermediar o que acontecia no garimpo, mas também para proteger 
o macrobem transgeracional e fundamental: o meio ambiente. Diante disso, 
a Constituição Federal de 1988 veio dar um novo molde a esse contexto 
vigente, juntamente com a Lei nº 7.805/1989, que criou o regime de permissão 
de lavra garimpeira (art. 1º), e a Lei nº 11.685/2008, que instituiu o Estatuto do 
Garimpeiro, “destinado a disciplinar os direitos e deveres assegurados aos 
garimpeiros” (art. 1º).

Evidentemente, com essas mudanças contínuas em textos normativos e 
conceitos que permeiam a atividade em questão, as contradições acabariam 
aparecendo, como ficou claro para a 4ª Câmara de Coordenação e Revisão do 
MPF, em seu Manual de Mineração Ilegal de Ouro na Amazônia:

Essa virada radical no conceito do que se entende 
por garimpo, evoluindo de uma definição fundada 
na natureza e no porte da atividade econômica 
para uma definição parametrizada no título 
autorizativo e, por tabela, em rol taxativo de 
minerais sujeitos a PLG, passíveis de exploração 
imediata e independentemente de pesquisa 
prévia, em áreas máximas predefinidas, qualquer 
que sejam as técnicas utilizadas e o porte do 
empreendimento, traz uma série de consequências 
práticas, porquanto se trata de uma definição que, a 
rigor, permanece conceitualmente aberta (BRASIL, 
2020, p. 259).

E além das contradições que surgiram, ainda se abriu espaço para o 
enfraquecimento das normas de proteção ambiental, fazendo com que 
o viés preponderante seja o econômico, favorecendo os empresários em 
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detrimento da pessoa física do garimpeiro individual. Isso permitiu a 
dissolução da tríade que deveria ser corretamente legislada e protegida: o 
aspecto econômico, social e ambiental.

O art. 225, § 1º, inciso IV, da Constituição Federal, estabelece a exigência de 
um estudo prévio de impacto ambiental quando uma atividade em questão 
tiver significativo potencial de causar degradação do meio ambiente. 
Isso inclui a própria atividade minerária, conforme se verifica no referido 
dispositivo:

Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente 
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes 
e futuras gerações.
§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, 
incumbe ao Poder Público:
IV – exigir, na forma da lei, para instalação de 
obra ou atividade potencialmente causadora 
de significativa degradação do meio ambiente, 
estudo prévio de impacto ambiental, a que se dará 
publicidade;
§ 2º Aquele que explorar recursos minerais fica 
obrigado a recuperar o meio ambiente degradado, 
de acordo com solução técnica exigida pelo órgão 
público competente, na forma da lei (BRASIL, 1988, 
n.p.).

Este  estudo prévio ocupa uma posição primordial quando se tem em 
mente iniciar uma atividade que, por si só, é considerada degradante para 
o meio ambiente, independentemente da finalidade à qual ela está atrelada. 
Nesse ponto, é necessário levar em consideração a projeção da atividade, 
os meios de interferência na natureza, os recursos naturais que serão 
utilizados (solo, água...) e os possíveis danos que podem vir a ocorrer, sejam 
eles mínimos ou irreparáveis, presentes ou futuros, de pequena ou larga 
escala. O Ministério Público Federal (MPF) acredita que:

Em se tratando do garimpeiro visualizado pelo 
legislador constituinte e definido pelo Código 
de Mineração como profissional que se vale de 
técnicas rudimentares, é possível o licenciamento 
ambiental de atividade econômica sem prévia 
exigência de EIA/Rima, ainda que organizado o 
empreendimento por cooperativa, sendo aceitáveis 
outras modalidades de avaliação de impactos 
ambientais. Não obstante, para “garimpeiros” que 
ultrapassaram os limites da rudimentariedade, 
migrando para a execução da lavra com utilização 
de dragas, balsas, pás carregadeiras, escavadoras 
hidráulicas e outros maquinários não portáteis 
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ou simples, vale a norma geral, porquanto não 
protegidos esses atores, não vulneráveis, pelo art. 
174, § 3o, da Constituição Federal. E a regra geral, 
em caso de atividade minerária, é a exigência de 
prévia elaboração de EIA/Rima (BRASIL, 2020, p. 
259).

No entanto, o que acaba acontecendo é que essa facilidade concedida 
para o pequeno garimpeiro, que emprega mão de obra mais simples, 
muitas vezes abre espaço para que indivíduos não tão vulneráveis, como 
empresários ou pessoas com poder econômico para subsidiar essa atividade 
com equipamentos mais complexos, explorem de forma absurda um local 
que não foi planejado para esse fim, sem qualquer tipo de controle, estudo 
ou acompanhamento profissional para a prevenção de danos deletérios ao 
meio ambiente e também, direta ou indiretamente, ao trabalhador que se 
expõe reiteradamente a condições precárias em busca de enriquecimento 
rápido.

Conforme a ilustração a seguir, é possível observar com clareza a 
distribuição dos títulos minerários registrados para produção de ouro, 
ressaltando a crescente exploração ilegal ou potencialmente ilegal em áreas 
protegidas por lei, como as Terras Indígenas e as Unidades de Conservação. 
Além disso, é comum que o desmatamento nessas áreas esteja ligado tanto 
à comercialização de madeira ilegal quanto ao garimpo.

Figura 4: Distribuição espacial dos títulos minerários com registro de produção de ouro em 2019 e 2020 classificados 
como ilegais, potencialmente ilegais, legais e sem informação

Fonte: Rajão e Manzolli, 2021

Nesse outro exemplo, na imagem A, temos os chamados “garimpos 
ilegais”, que são áreas taxadas como “de lavra”, mas que, na verdade, ao 
realizar um cruzamento de dados e imagens georreferenciadas, mostram 
ser matas fechadas, ainda com presença de mata nativa e sem interferência 
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humana.

Exist em apenas formalmente: estão autorizadas a 
funcionar e comercializam o minério, mas quem 
tentar visitá-las só encontrará mata fechada 
e nenhum sinal de intervenção humana. São 
os chamados “garimpos fantasmas”, utilizados 
para acobertar a origem do metal extraído 
clandestinamente e que se espalham pelo país 
beneficiados pela falta de fiscalização da Agência 
Nacional de Mineração (ANM). Quando um 
garimpeiro invade uma terra indígena ou unidade 
de conservação ambiental, ele só consegue colocar 
o ouro tirado dali no mercado se camuflar sua 
origem. É nesse esquema que entram os “garimpos 
fantasmas”, registrando como produção própria o 
minério dos garimpos ilegais (HENRIQUE, 2021, 
n.p.)

Paralelamente, na imagem B, observa-se ainda aquelas áreas “onde 
a atividade minerária tem início nas áreas dos processos minerários 
regulares, mas se estende para áreas sem autorização de lavra da ANM” 
(RAJÃO e MANZOLLI, 2021, p. 8), sendo assim potencialmente ilegal. 

Figura  5: Imagem de satélite reproduzida do estudo “Legalidade da produção de ouro no Brasil.

 
Fonte: Ministério Público do Trabalho e UFMG

3.1.1  A UTILIZAÇÃO DE MERCÚRIO

O desmatamento de uma cobertura vegetal rica em biodiversidade 
é apenas um dos problemas que permeiam o garimpo ilegal de forma 
desenfreada. As substâncias utilizadas nos métodos empregados são tóxicas 
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e frequentemente desrespeitam as legislações de proteção ao trabalhador. 
Temos, então, uma cadeia que é desencadeada pelo garimpo ilegal: a 
utilização de mercúrio vem em seguida, afetando tanto o trabalhador direto 
quanto os indivíduos indiretos e as futuras gerações.

O mercúrio é regulamentado atualmente pela Convenção de Minamata, 
incorporada ao Direito Brasileiro pelo Decreto Presidencial nº 9.740/2018. 
Além disso, existem legislações estaduais e federais que complementam 
as normas específicas. O Brasil não produz mercúrio, sendo sua totalidade 
proveniente de importações. Nesse ponto, o Ibama é responsável pelo 
recebimento de notificações, emissão de consentimentos e manifestações 
quanto às solicitações de importação de mercúrio (IBAMA, 2022). No entanto, 
caso haja uma demanda menor do que a importação efetiva, o Brasil pode 
exportar o excedente.

Não obstante, assim como ocorre com o garimpo ilegal, a comercialização 
de mercúrio também é cercada por ilegalidades, conforme demonstrado no 
Relatório Final do Inventário Nacional de Emissões e Liberações de Mercúrio 
no Âmbito da Mineração Artesanal e em Pequena Escala.

Em relação à procedência do Hg utilizado nas 
MAPEO, apenas uma cooperativa relatou comprar 
o produto com nota fiscal de um fornecedor do 
Estado de São Paulo. Todos os demais gestores 
relataram a compra de Hg sem nota fiscal. Segundo 
eles, a aquisição de Hg legalizado é muito difícil, 
pois não há mercado formal do produto e que o Hg 
de origem ilegal pode ser facilmente comprado em 
farmácias e lojas para garimpo de ouro. Além disso, 
há facilidade para a aquisição de Hg em sites da 
internet (CASTILHOS, 2018, n.p.).

Visto isso, no Manual de Atuação sobre Mineração Ilegal de Ouro na 
Amazônia, feito pela 4ª Câmara de Coordenação e Revisão, discorreu-se que:

Na dinâmica da ilegalidade, evidentemente, não 
há observação de quaisquer normas concernentes 
ao controle da circulação ou armazenamento 
de mercúrio, à adoção de tecnologias mais 
limpas e à predisposição do empreendedor à 
eliminação ou redução do uso do metal. Por isso, 
junto ao aperfeiçoamento legislativo derivado 
da Convenção de Minamata, há que se somar o 
esforço para mapeamento de rotas de entrada de 
mercúrio ilegal no país e de mecanismos de desvio 
do insumo legalmente importado para atividades 
ilícitas, o que exige ações de repressão ostensiva, 
de controle de fronteiras, de inteligência e de 
investigação, todas em associação (BRASIL, 2020, 
p. 195).
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O mercúrio é utilizado em larga escala nos garimpos para facilitar a 
captação e separação do ouro. No entanto, por menor que seja a quantidade 
que se “prenda” ao ouro, uma parte maior é dispersada diariamente no 
solo, nos rios e no ar. “Os garimpeiros usam mercúrio para coletar o ouro 
dos concentrados na forma de um amálgama e recuperam o ouro metálico 
queimando o amálgama e volatilizando o mercúrio, o qual é levado pelo 
vento e logo precipita-se” (SCARPELLI, 2003, p. 3).

A Organização Mundial da Saúde (OMS), em seu Documento Técnico nº 1 
sobre os Riscos de Saúde Ambientais e Ocupacionais Associados à Extração 
de Ouro Artesanal e em Pequena Escala, sintetiza as etapas que ocorrem 
desde a extração até o refinamento.

a) Extração: os mineiros exploram depósitos aluviais (sedimentos 
fluviais) ou jazidas em rochas duras. O sedimento ou terreno de 
cobertura é removido e o minério é extraído por escavação superficial 
por túnel ou dragagem (no caso de exploração mineira aluvial) 
(Programa das Nações Unidas para o Ambiente, 2015).

b) Processamento: nesta etapa, o ouro é separado dos restantes 
minerais. Muitas vezes, as partículas de ouro presentes em depósitos 
aluviais já se encontram separadas e requerem pouco tratamento 
mecânico. No caso das jazidas em rocha dura, é necessário proceder à 
trituração e à moagem

c) Concentração: em alguns casos, o ouro é ainda separado dos 
restantes materiais mediante a concentração. Para concentrar o ouro 
libertado, podem ser utilizados métodos e tecnologias diferentes. 
No minério, a densidade do ouro é, muitas vezes, mais elevada em 
comparação com os restantes minerais. Assim sendo, muitas técnicas 
utilizam a gravidade para concentração (Programa das Nações Unidas 
para o Ambiente, 2012).

d) Amalgamação: é utilizado mercúrio elementar para obter uma 
liga de mercúrio e ouro denominada “amálgama” (mercúrio e ouro em 
partes praticamente iguais).

e) Queima: a amálgama é aquecida para vaporizar o mercúrio e 
separar o ouro. Na “queima aberta”, todo o vapor de mercúrio é libertado 
para a atmosfera. Por conseguinte, a queima aberta de amálgama ou 
amálgama processada é igualmente considerada uma “ação a eliminar” 
no Anexo C da Convenção. 

f) Refinamento: o ouro é novamente aquecido para remover o 
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mercúrio residual e outras impurezas.

Segundo a Organização, o mercúrio, embora presente em pequenas 
quantidades na natureza, é um metal com alta toxicidade, tratando-se de 
substância perigosa para a vida intrauterina e para o desenvolvimento 
infantil nos primeiros anos de vida. A contaminação pelo elemento é 
capaz de comprometer sistemas nervoso, imunológico, digestivo, o aparato 
respiratório, urinário e a visão, afetando, sobretudo, dois grupos especialmente 
vulneráveis: fetos e trabalhadores expostos sistematicamente à substância, 
caso dos garimpeiros e pescadores artesanais em áreas contaminadas 
(ORGANIZACIÓN MUNDIAL DE LA SALUD, 2017). 

A preocupação com a saúde vai além dos garimpeiros, pois em muitos 
destes garimpos ilegais, a mão de obra feminina existe e é frequente. Mesmo 
que não estejam diretamente envolvidas na extração, as mulheres acabam 
participando indiretamente, por exemplo, atuando como cozinheiras nas 
dragas.

A preocupação com a população feminina em idade 
reprodutiva é grande, pois os organomercuriais 
ultrapassam a barreira placentária e podem gerar 
danos como: microcefalia, hiperreflexia, deficiência 
visual, auditiva, mental e motora, ocasionando 
impactos adversos sobre a inteligência e 
desempenho reduzido na área escolar (HIMENES 
et al., 2005).

Diante dos efeitos deletérios à saúde humana e ao meio ambiente 
decorrente do uso descontrolado da substância, o Decreto nº 97.507/1989 
veda a utilização de mercúrio em atividades de extração mineral, salvo 
quando licenciado pelo órgão competente.

Importante lembrar que, segundo a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, os recursos minerais são bens da União (artigo 20, inciso 
IX), e compete privativamente a ela legislar sobre jazidas, minas, outros 
recursos minerais e metalurgia (art. 22, inciso XII), bem como em relação 
ao mercúrio e seu enquadramento como substância perigosa, por fazer 
parte do grupo dos metais pesados, com elevado grau de nocividade ao 
meio ambiente e ao ser humano, inclusive devido à sua capacidade de 
contaminação cumulativa, capaz de causar danos irreversíveis.

3.1.2  O TRABALHADOR INSERIDO NESTA 
EMPREITADA

Ultrapassados os pontos sobre o mercúrio e o garimpo ilegal, vislumbra-
se agora outra questão: o trabalhador, que antigamente realizava o garimpo 
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manual, em pequena escala, para ele mesmo e para a subsistência de sua 
família. Devido ao crescimento e à apropriação dos locais de extração 
por grandes empresários, os trabalhadores foram perdendo seu espaço e 
passaram a enfrentar relações de empregador versus empregado marcadas 
por vantagens econômicas questionáveis, muitas vezes de fonte ilícita.

Muitas vezes, trabalhadores vulneráveis que já desempenham outras 
atividades, como agricultura ou “bicos”, veem no garimpo ilegal uma 
oportunidade de mudança de vida rápida e a possibilidade de proporcionar 
melhores condições para suas famílias, a qualquer custo. Infelizmente, 
isso ocorre diariamente, e esses trabalhadores se submetem a jornadas 
extenuantes, em locais com assistência precária e sem equipamentos de 
proteção adequados, buscando uma remuneração um pouco melhor.

Além disso, muitos trabalhadores são submetidos a condições análogas 
à escravidão, movidos por simples promessas de ganhos financeiros 
rápidos oferecidos por essa atividade ilegal, envolvendo até mesmo esposas 
e filhos (inclusive crianças menores de idade). O resultado disso é a privação 
precoce da infância e adolescência para os mais jovens que, em idade 
escolar, são expostos a elementos altamente tóxicos e privados de seus 
direitos fundamentais, como listados abaixo:

a) A proteção à dignidade da pessoa humana, à 
cidadania e aos valores sociais do trabalho e da 
livre iniciativa:
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada 
pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
[...]
I – a cidadania;
II – a dignidade da pessoa humana;
III – os valores sociais do trabalho e da livre 
iniciativa;
b) A vida, a liberdade, a igualdade e a segurança:
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 
distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 
a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes [...].
c) A construção de sociedade livre, justa e solidária:
Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária.
d) A erradicação da pobreza e a redução das 
desigualdades sociais:
Art. 3º [...]
III – erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais.
e) A promoção do bem de todos:
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Art. 3º [...]
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras 
formas de discriminação.
f) A prevalência dos direitos humanos:
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se 
nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios: [...]
I – prevalência dos direitos humanos.
g) A não submissão à tortura ou a tratamento 
desumano ou degradante:
Art. 5º [...]
I – ninguém será submetido a tortura nem a 
tratamento desumano ou degradante.
h) A intimidade, a vida privada, a honra e a imagem:
Art. 5º [...]
X – são invioláveis a intimidade, a vida privada, 
a honra e a imagem das pessoas, assegurado o 
direito a indenização pelo dano material ou moral 
decorrente de sua violação.
i) A liberdade de exercício de trabalho, ofício ou 
profissão:
Art. 5º [...]
XIII – é livre o exercício de qualquer trabalho, 
ofício ou profissão, atendidas as qualificações 
profissionais que a lei estabelecer.
j) A liberdade de locomoção:
Art. 5º [...]
XV – é livre a locomoção no território nacional 
em tempo de paz, podendo qualquer pessoa, nos 
termos da lei, nele entrar, permanecer ou dele sair 
com seus bens.
l) A função social da propriedade:
Art. 5º [...]
XXIII – a propriedade atenderá a sua função social.
m) A proibição de trabalhos forçados:
Art. 5º [...]
XLVII – não haverá penas: [...]
c) de trabalhos forçados;
n) A valorização do trabalho humano e a justiça 
social:
Art. 170. A ordem econômica, fundada na 
valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência 
digna, conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios [...] (BRASIL, 
1988).

Notavelmente, a escravidão permeia o trabalho nos garimpos ilegais. 
As fiscalizações, embora sejam realizadas de maneira conjunta entre o 
Ministério Público Federal, Ministério Público do Trabalho, polícia, agentes 
do ICMBio e Ibama, não têm conseguido erradicar essa situação que expõe 
o trabalhador.
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Entre os garimpos descobertos, um que se destaca é o de Raimunda 
Oliveira Nunes, resgatado em 2018 devido às condições análogas à escravidão 
em que os 38 trabalhadores se encontravam. Esse garimpo estava instalado 
ilegalmente na Floresta Nacional do Amana, no município de Itaituba, oeste 
do Pará. A atividade de garimpo já estava na família há décadas, e após seu 
marido ter sido morto a tiros no garimpo em 2010, Raimunda assumiu o 
comando do negócio.

Figura  6: Trabalho Escravo e Destruição

Fonte: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade – ICMBio

Raimunda impôs diversas regras e restrições aos trabalhadores no 
garimpo, como exigir pagamento para que pudessem falar com suas famílias, 
obrigar a compra de comida exclusivamente dela, proibir relacionamentos 
que não envolvessem pagamento, exigir que os trabalhadores pagassem 
pelos equipamentos utilizados no garimpo, como botas, e vender itens de 
farmácia a preços exorbitantes. Tudo o que os trabalhadores adquiriam era 
pago por eles mesmos ou, na falta de dinheiro, ficava como dívida.

Os funcionários dos garimpos eram mantidos em condições de trabalho 
degradantes: alojamentos improvisados, ausência de banheiros, água 
contaminada, falta de equipamentos de proteção e cobranças indevidas 
que resultavam em servidão por dívida, sem qualquer vínculo formal. 
Quando decidiam deixar o garimpo e acertar as contas, muitos saíam sem 
lucro algum, pois as dívidas eram descontadas do valor remanescente que 
deveriam receber.


